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RESUMO 

 

A disponibilidade de água tem se tornado um grande problema e entrave no estado 
de São Paulo. A Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), a 
qual possui grande representação no estado por abastecer cerca de 9 milhões de 
habitantes, sofre com essa pressão de demanda de recursos hídricos, associada à 
escassez hídrica. Períodos de escassez são previstos na bacia, uma vez que esta 
apresenta um comportamento sazonal ao longo do ano hidrológico. Portanto, é no 
contexto da falta de disponibilidade hídrica que o conflito surge entre os setores 
usuários. O setor P&G, representado pelo pólo petroquímico da REPLAN, compõe a 
matriz energética do estado e possui grande potencial em captação de água na 
bacia. Dessa maneira, buscou-se analisar os impactos da sazonalidade hidrológica 
no setor P&G, nas Bacias do PCJ - São Paulo, visando subsidiá-lo com diretrizes 
que contribuam à minimização de conflitos com os demais setores usuários da água 
na região na ocorrência de eventos extremos futuros de seca prolongada. 
Constatou-se que o conflito é dependente da sazonalidade hidrológica, e que os 
setores usuários não apresentam ações suficientes que visam mitigar os impactos 
da escassez hídrica. Portanto, percebeu-se que muito do que se falta no 
planejamento e gerenciamento de conflitos nas Bacias do PCJ, está no âmbito da 
gestão integrada dos recursos hídricos. Dessa maneira, é proposto a implantação de 
um plano de mitigação baseado no modelo americano, em que os setores usuários 
realizam ações de forma integrada visando a minimização dos conflitos.  

Palavras-Chave: Setor P&G, REPLAN, PCJ, sazonalidade hidrológica, escassez 
hídrica. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A atual presença da indústria nacional de petróleo e gás em São Paulo é de extrema 

importância, uma vez que 45% da composição da matriz energética do estado 

provém de derivados de petróleo e gás natural. Nesse contexto, a região do PCJ, 

que abrange as bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, merece 

destaque por nela estar localizada a Refinaria de Paulínia, REPLAN. Esta é a maior 

refinaria de petróleo do país, responsável por 20% do refino no Brasil e é 

demandadora intensiva do insumo água (PETROBRAS, 2013). 

A disponibilidade de água, entretanto, tem se tornado um grande problema e entrave 

no estado de São Paulo. A situação crítica dos reservatórios compromete o 

abastecimento de cerca de 9 milhões de habitantes na região da Grande São Paulo. 

Considerando a importância desse insumo para todas as atividades produtivas, é 

necessário que os setores estejam alertas e preparados para enfrentar essa 

situação que poderá afetar o funcionamento e desenvolvimento da região. 

A sazonalidade hidrológica é característica no estado de São Paulo e eventos 

hidrológicos extremos são recorrentes na região. Em decorrência da atual crise 

hídrica no estado de São Paulo, e da mesma forma, na Bacia PCJ, torna-se 

importante e necessária uma análise sobre o uso desse recurso, a fim de evitar 

conflitos entre os setores usuários. 

Além disso, torna-se crucial a determinação de estratégias a serem adotadas, visto 

esse cenário, a fim de garantir o abastecimento a todos setores. O presente trabalho 

é motivado pela atual crise hídrica no estado de São Paulo, e do recente 

desenvolvimento do trabalho de Araújo (2014) que avaliou conflitos em potencial no 

setor Petróleo & Gás, na Bacia do PCJ, sem destacar a ocorrência de eventos 

extremos. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. OBJETIVO GERAL  

 

Analisar os impactos da sazonalidade hidrológica no setor de P&G, nas Bacias do 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) - São Paulo, visando subsidiá-lo com diretrizes 

que contribuam à minimização de conflitos com os outros setores usuários da água 

na região na ocorrência de futuros eventos extremos de seca prolongada. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Objetivo 1: Verificar se o conflito pelo uso das águas na bacia hidrográfica dos 

rios PCJ envolvendo o setor P&G é dependente da sazonalidade hidrológica; 

 

Admitindo haver influência da sazonalidade nos conflitos pelo uso dos recursos 

hídricos na bacia entre o setor P&G e demais setores usuários: 

 

 Objetivo 2: Identificar medidas atualmente empregadas e/ou a serem 

propostas que possam mitigar tais conflitos ao longo do ano hidrológico. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1. SAZONALIDADE HIDROLÓGICA E A ESCASSEZ HÍDRICA 

 

A sazonalidade hidrológica está associada ao conjunto de alterações que pode 

ocorrer nas entradas e saídas de um sistema hidrológico, decorrentes da 

variabilidade climática natural, de mudanças climáticas ou de alterações no uso e 

ocupação do solo. Dessa forma, a sazonalidade é um fenômeno natural, mas que 

vem sendo influenciado pelo intenso uso dos recursos hídricos, sem um 

planejamento e controle dos usos múltiplos. 

Quando a água é abundante e o volume per capita é muito alto, os vários aspectos 

dos usos múltiplos podem coexistir sem graves problemas. Entretanto, é na 

escassez que os conflitos sobre a água emergem e a competição se acirra. 

Os conflitos são também intersetoriais, pois além de aumentar a demanda, a 

urbanização amplia a diversificação dos usos da água. No espaço urbano, a água 

deve servir ao consumo de um grande contingente populacional, atender às 

necessidades da indústria, transportar dejetos, gerar energia e ser propícia ao 

desenvolvimento de atividades de lazer e recreação. Mesmo que se disponha de 

uma quantidade de água suficiente para todos esses usos, é preciso que a 

qualidade seja adequada a cada um deles, sendo a escassez, por isso, quantitativa 

e qualitativa. À medida que a escassez de água se impõe, esses problemas setoriais 

ficam mais evidentes e, ao mesmo tempo, vêm à tona os conflitos de uso da água, 

que são também conflitos setoriais. 

A quantidade e a qualidade das águas sofrem alterações com causas naturais e 

antrópicas. O equilíbrio dinâmico para o ciclo da água depende, basicamente, da 

quantidade e distribuição das precipitações, do balanço de energia, da 

geomorfologia, da dimensão e da natureza das formações geológicas, da vegetação 

natural que cobre a área e da interação das espécies. As variações sazonais da 

precipitação se destacam entre as causas controladoras da oferta de água de curto 

prazo. Na ausência de chuva regular, a estiagem pode desenvolver-se com menor 
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ou maior severidade. Porém, a oscilação na disponibilidade hídrica, muitas vezes é 

um fator de incertezas (SALATI; LEMOS; SALATI, 2002). 

A sazonalidade hidrológica é uma situação recorrente em uma bacia. É 

característico de uma região apresentar períodos mais chuvosos e períodos mais 

secos. Entretanto é interessante determinar os períodos com maior ocorrência de 

desses eventos, a fim de determinar o ano hidrológico. Nesse contexto, a escassez 

hídrica ocorre quando a disponibilidade de água se torna muito baixa, não 

atendendo a demanda existente (TUNDISI, 2003). 

A seca é tratada de forma diferenciada dos outros riscos naturais em vários 

aspectos. Primeiramente, refere-se a um fenômeno gradual, não sendo facilmente 

determinado o seu início e fim. Os efeitos da seca podem permanecer por anos após 

a ocorrência do evento, uma vez que eles vão se acumulando lentamente ao longo 

do tempo. Outro aspecto trata-se da falta de uma definição clara e aceita 

universalmente para a seca, além de uma definição de sua gravidade. Por fim, tem-

se dificuldade em quantificar os impactos e tomar ações mitigadoras para um evento 

de seca, comparado a outras catástrofes naturais, uma vez que seus impactos são 

menos evidentes do que outros riscos naturais, por também não provocarem danos 

à infraestrutura (SUASSUNA, 1999).  

O Instituto da Água de Portugal (INAG, 2005), ao retratar a caracterização e 

consequências da seca, também esclarece que trata-se de um fenômeno 

característico e frequente, além de possuir intensidade e efeitos variáveis no tempo. 

A seca precisa ser vista como um elemento climático de determinada frequência, de 

forma que ocorreu no passado e ocorrerá no futuro. A seca é determinada caso a 

precipitação anual relativa seja abaixo de 20%, num dado ano e numa dada área da 

bacia hidrográfica.  

Essa escassez pode ser resultado de avidez no uso e de desequilíbrio permanente 

no ciclo hidrológico ou pode resultar do excesso de poluição e contaminação que 

limita os usos múltiplos e somente permite certos tipos de usos. O desafio para a 

sociedade é justamente o gerenciamento dos conflitos e a capacidade de acomodar 

os usos múltiplos cada vez com mais eficiência. A competição para os diversos usos 

será sempre maior e cada vez mais presente neste século XXI. 
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Durante os episódios de excesso ou escassez de água emergem dificuldades no 

gerenciamento de recursos hídricos e o gerenciamento integrado dos recursos 

hídricos é o grande desafio para a sociedade. A escassez hídrica junto à intensa 

poluição ocasionada pelo desenvolvimento de atividades incompatíveis à 

manutenção da qualidade dos recursos hídricos, mostra a necessidade de um 

planejamento e manejo integrado destes recursos. A integração deve considerar 

aspectos qualitativos e quantitativos dos recursos hídricos. Adicionalmente, é 

importante reconhecer o  caráter multissetorial dos recursos hídricos, relacionando 

desenvolvimento socioeconômico, com os interesse múltiplos do uso da água, como 

saneamento, indústria, agricultura, geração de energia hidroelétrica, 

desenvolvimento urbano, pesca, transporte, recreação, dentre outras atividades. 

Neste contexto, os planos racionais de uso da água, devem contar com o apoio de 

medidas simultâneas de conservação e minimização do desperdício (Agenda 21, 

2001).  

Por motivos de escassez, a necessidade do uso eficiente do recurso hídrico tem 

levado governos do mundo inteiro a preocuparem-se com o seu gerenciamento e, 

principalmente, com o desenvolvimento de mecanismos de regulação. O desafio 

imposto está no gerenciamento sustentável desse recurso. Os governos migram de 

uma política de construção e manutenção de infra-estrutura de fornecimento para 

uma preocupação com o fortalecimento das instituições, prevendo o suporte 

institucional para múltiplos mecanismos de incentivo ao uso adequado, entre os 

quais a gestão integrada das bacias. O objetivo é, então, o estabelecimento de 

mecanismos que possam prover melhores incentivos para o uso eficiente do 

recurso.  

Em termos mundiais, o Brasil está em situação privilegiada quanto à disponibilidade 

de água doce. Porém, o problema está no fato de que esse aspecto altera a 

percepção de escassez (SCARE, 2003). Uma nova ética para a água deve ser 

considerada, onde as articulações institucionais são fundamentais. A participação da 

comunidade de usuários associada à tecnologia disponível, pode produzir alterações 

substanciais na situação atual. 

Na busca de melhores padrões de vida e crescimento econômico, a sociedade atual 

tem considerado a água somente como um commodity ou recursos, sem atentar 
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para o fato de que os sistemas aquáticos são dinâmicos, contem surpreendente e 

espetacular diversidade de formas de vida e organismos e mantêm a harmonia e os 

processo fundamentais de funcionamento dos sistemas ecológicos e, em último 

caso, do planeta. A sociedade tem um conjunto de requerimentos para ser 

sustentável que, no caso da água, envolve valores estéticos, segurança coletiva, 

oportunidade cultural, oportunidade educacional, segurança emocional, segurança 

ambiental, liberdade individual e variedade, segurança individual, oportunidade 

recreacional e espiritualidade. Essas bases proporcionam o arcabouço para as 

parcerias e articulações entre os profissionais e os cidadãos (Tundisi, 2003). 

 

 

3.1.1 São Paulo e a Bacia PCJ 

 

O ano de 2014 marca de forma significativa o problema de escassez de água na 

região metropolitana de São Paulo, determinado por variáveis como: alterações 

climáticas, limitações do sistema de abastecimento, demanda da utilização do 

recurso hídrico no sistema de geração de energia elétrica, entre outras. 

Em particular, a Bacia Hidrográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) 

tem sofrido com a escassez hídrica. A Bacia PCJ tem importância dentro do estado 

de São Paulo por abranger cerca de 5 milhões de habitantes, correspondente a 12% 

da população paulista. Além disso, apresenta intensa atividade industrial e agrícola, 

com importante contribuição para a economia, representando 7% do PIB nacional 

(CRHi, 2009). 

No final da década de 1980, o Estado de São Paulo já apresentava problemas 

devido à escassez de água em algumas regiões, em especial nas bacias 

congestionadas, como a Bacia do PCJ. A intensa urbanização e o desenvolvimento 

econômico seriam os principais fatores para determinada escassez. Nesse mesmo 

contexto, de acordo com CESAR NETO (1988), "nessas bacias, esse importante 

recurso natural já deixou de ser um vetor, tornando-se um fator de restrição ao 

processo de desenvolvimento". 



 16 

Dessa forma, o problema da escassez hídrica não é um fator recente no Estado de 

São Paulo, e na Bacia PCJ. Porém, o ano de 2014 apresentou-se como uma das 

piores estiagens da região. Tal fato pode ser observado pela análise do conteúdo do 

Diagnóstico do CEMADEN (Centro de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais), na figura 3.1.1-1, o qual apresenta os três meses mais secos de janeiro, 

incluindo o ano de 2014. A representação é feita através do Índice de Precipitação 

Padronizado (SPI), o qual é baseado na precipitação mensal. 

 

   

Figura 3.1.1-1 - Índice SPI para os três meses de janeiro mais secos da série histórica 

Fonte: CPTEC/INPE (2014) 

 

De acordo com relatórios do CEMADEN, o fenômeno ocorrido nesse período foi 

devido a formação de zona de alta pressão atmosférica a 6.000 metros de altitude, 

que bloqueou a chegada das frentes da Amazônia, da Zona de Convergência do 

Atlântico Sul e das frentes frias do Polo Sul, alterando a dinâmica da região Sudeste 

do Brasil, caracterizada pela ausência das chuvas de primavera e verão de 

2013/2014. Neste período do ano hidrológico (outubro/13 a fevereiro/14) ocorreram 

444 mm de chuvas na região do Cantareira, quando a média é de 995 mm. Mesmo 

com a dissipação do fenômeno anteriormente citado em meados de fevereiro/14, a 

condição climatológica ao longo de 2014 continuou crítica, com as precipitações 

pluviométricas muito abaixo das médias. Consequentemente os reservatórios 

continuaram a esvaziar. 
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Sobre a previsibilidade do sistema de bloqueio, a conclusão do diagnóstico descreve 

que o sistema meteorológico causador da falta de chuvas na maior parte do setor 

leste do país não pôde ser previsto com antecedência de semanas ou meses, em 

função das limitações da previsão climática sazonal na Região Sudeste do Brasil. As 

previsões existentes em outubro e novembro de 2013 não indicavam como cenário 

mais provável o de chuvas inferiores ao normal nessa região. Assim, o sistema de 

alta pressão só foi previsto a partir de modelos numéricos de previsão de tempo, 

poucos dias antes do seu estabelecimento. Por isso, a análise feita ocorreu a 

posteriori.  

A Bacia PCJ, a qual recebe 5 mil litros por segundo do Sistema, para auxiliar o 

abastecimento de cerca de 3,2 milhões de habitantes, apresentou também 

disponibilidade hídrica bem abaixo do esperado. A vazão média dos rios que 

alimentam a Bacia PCJ, em fevereiro 2014, estavam bem abaixo do esperado, 

assim como o acumulado de chuva. 

A estiagem de 2014 foi um evento excepcional, sem precedentes na longa série 

histórica de observações. A vazão média afluente aos reservatórios do Sistema 

Cantareira no ano de 2014 foi a menor da série de 85 anos. Em 2014, a vazão 

registrada (11,3 m³/s) foi cerca de ¼ da média anual (44,1 m³/s). Comparando-se 

mês a mês, entre fevereiro/2014 e janeiro/2015, foram registradas as menores 

vazões de toda a série. Ou seja, em nenhum ano anterior haviam sido observadas 

afluências ao Cantareira tão baixas como o ocorrido ao longo de 2014. A crise 

hídrica de 2014 acarretou uma mudança de paradigma, uma vez que, até então, os 

registros indicavam que o ano de 1953 havia sido o mais crítico da história, quando 

se registrou uma vazão média de 24,6 m³/s, mais que o dobro do observado em 

2014 (COMITÊS PCJ, 2015). 
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3.1.2 Replan 

 

A REPLAN – Refinaria de Paulínia é a maior refinaria da PETROBRAS e também a 

maior do país, é responsável por 20% do refino no Brasil. Ela iniciou sua operação 

em 2 de fevereiro de 1972 e apresenta papel de destaque e grande importância no 

país. Paulínia, cidade onde está localizada a REPLAN, está inserida na região da 

bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), na sub-bacia do rio Atibaia.  

A indústria de refino de petróleo tem demanda intensiva do insumo água no seu 

processo produtivo e em decorrência da crise hídrica de sua região, a obtenção de 

água passa a ser fundamental para o seu desenvolvimento. Dessa forma, é 

interessante observar as ações tomadas pela empresa em períodos anteriores, em 

que a escassez já afetou a região e as atividades da refinaria, para servir como base 

nas estratégias atuais da empresa para superar a atual crise e suas consequências. 

Em 2001, no momento da renovação da outorga, a refinaria foi submetida a uma 

redução de 3.600 m3/h para 1.870 m3/h. Entretanto, no ano de 2006, a empresa, 

visando a modernização do seu parque industrial, apresenta o requerimento para 

aumento da vazão outorgada. Através da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 

058/2006 que aprova o parecer técnico sobre o empreendimento “Modernização da 

Refinaria de Paulínia – REPLAN/ PETROBRÁS", a empresa amplia seu direito a 

vazão captada no Rio Jaguari de 1870 m³/h para 2400 m³/h, a partir de 2009.  

Contudo, para o aumento da vazão outorgada, foi estabelecido, por meio da mesma 

Deliberação Conjunta, Programas de Ações de melhoria de qualidade e quantidade 

dos recursos hídricos das bacias PCJ. Nos Programas de Ações referidos, além de 

considerar as diretrizes e prioridades constantes nos Programas de Duração 

Continuada do Plano das Bacias PCJ, aprovado pelos Comitês PCJ, deveriam 

também constar: 

1. Investimento em reflorestamento nas nascentes das áreas prioritárias definidas no 

Plano Diretor de Reflorestamento para Produção de Água na Bacia do 

Camanducaia, dos Comitês PCJ; 
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2. Apresentação de proposta para estudos, projetos e obras que permitam o 

aumento da disponibilidade hídrica a montante da captação de água da REPLAN, 

nas bacias dos rios Camanducaia e Jaguari; 

3. Estudos sobre o aumento da disponibilidade hídrica, principalmente a montante 

da captação da PETROBRAS/REPLAN, na bacia do rio Jaguari; 

4. Avaliação dos impactos na quantidade e qualidade dos corpos hídricos, por meio 

de modelagem matemática, nas captações dos municípios e dos demais usuários de 

recursos hídricos situados a jusante da captação da PETROBRAS/REPLAN, no rio 

Jaguari, e do lançamento no rio Atibaia, para um cenário futuro; 

5. Avaliação da viabilidade da transferência da captação de Sumaré, no rio Atibaia, 

para o rio Jaguari; vinculada a ações de aumento de oferta de água na bacia do rio 

Jaguari; 

6. Implantação de postos fluviométricos e de qualidade, automáticos, nas captações 

da PETROBRAS/REPLAN e na captação de Sumaré, no rio Atibaia, com 

transmissão dos dados nos moldes da rede telemétrica atual dos Comitês PCJ, com 

disponibilização dos dados na página da internet dos Comitês PCJ; 

7. Realização de pesquisas que permitam identificar o potencial de toxicidade do 

efluente final e das águas no rio Atibaia, na região de influência do lançamento, 

durante o período de vigência da outorga; 

8. Apresentação de Plano de Contingência, para as bacias PCJ, contra acidentes 

com derramamento de material poluidor nas águas; 

9. Elaboração de estudos e programas de capacitação, tendo como eixos principais 

o reuso da água e o armazenamento e utilização de água de chuva; 

10. Ampliação do Programa interno de controle de perdas e de racionalização do 

uso da água na PETROBRAS/REPLAN; 

A Deliberação 058/06 previu ainda que fossem realizadas outras ações, 

considerando-se as diretrizes e prioridades constantes nos Programas de Duração 

Continuada do Plano das Bacias PCJ, que fossem definidas pela própria 
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PETROBRAS/REPLAN, e que dariam origem à ação de número 11. Sendo assim, 

neste item é proposta pelo menos uma ação para cada um dos Programas de 

Duração Continuada – PDC. Os PDCs são apresentados abaixo: 

 PDC 1 - Base de dados, cadastros, estudos e levantamentos 

 PDC 2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

 PDC 3 - Recuperação da Qualidade da Água 

 PDC 4 - Conservação e Proteção dos Corpos D´Água 

 PDC 5 - Promoção do Uso Racional dos Recursos Hídricos 

 PDC 6 - Aproveitamento Múltiplo dos Recursos Hídricos 

 PDC 7 - Prevenção e Defesa Contra Eventos Hidrológicos Extremos 

 PDC 8 - Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social 

O resultado de todas as ações preconizadas na Deliberação Conjunta nº 058/2006 

dos Comitês PCJ, foram apresentadas e aprovadas pelas respectivas Câmaras 

Técnicas responsáveis pelo acompanhamento das execuções dessas 10 ações, 

conforme Parecer Técnico nº 03/2010, da Agência de Água PCJ. As condicionantes 

1, 7 e 8, por serem ações de mais longo prazo, não foram consideradas concluídas, 

porém foram aprovadas. As ações adicionais propostas neste Plano de Ações, 

englobadas na 11ª ação, já estão compromissadas pela PETROBRAS/REPLAN e 

serão acompanhadas pela Agência de Água PCJ. , como condicionante para a 

renovação da Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos, neste ano de 2015, o 

empreendedor apresente, ao DAEE, Parecer Técnico dos Comitês PCJ que 

comprove a efetiva realização das ações constantes.  

 

 

3.2 ESTRATÉGIAS PARA SUPERAR A ESCASSEZ 

 

Um série de estratégias são propostas por Tundisi (2003) para aumentar a 

disponibilidade de água, enfrentando a escassez. Dentre elas, pode-se citar: 
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 Estratégias para obtenção de mais água: Aumentar as reservas, proteger os 

aquíferos subterrâneos e desenvolver sistemas de transporte de água para 

onde há escassez. Proteger os mananciais de águas superficiais. A 

dessalinização pode ser um importante instrumento para a obtenção da água 

doce no futuro. Esta, apresenta um custo mais elevado, da ordem US$1,00 

por m3 de água produzida. Porém, alguns experimentos mais recentes com 

osmose reversa produzem água dessalinizada num preço mais acessível, por 

volta de US$0,45 por m3. A dessalinização de água salobra, de estuários, 

mais barata e acessível, seria outra tecnologia com potencial de utilização 

nos últimos 20 anos. O problema da dessalinização é o custo de energia 

utilizada no sistema, fazendo com que a transposição de águas seja uma 

solução mais barata. Transposição em regiões metropolitanas e em larga 

escala, pode ser uma saída para a escassez. Entretanto, a transposição em 

qualquer escala espacial deve ser acompanhada de um processo permanente 

de auditoria, cuja finalidade é avaliar o impacto da transposição e de seus 

efeitos posteriores. O monitoramento é essencial para enfrentar a escassez e 

detectar fontes de água não poluída, além de servir como um sistema 

diagnóstico precoce. 

 Estratégias para diminuir o consumo e reciclar água: É fundamental reduzir a 

demanda de água, colocando preços adequados no fornecimento de água, 

taxando a poluição ou tornando o consumo de água mais eficiente, com 

técnicas mais baratas, educação da população e uma nova ética da água. 

Técnicas inovadoras de irrigação, como irrigação por gotejamento, irrigação 

de aspersão em baixa pressão, hidrocultura com água reciclada e captura de 

água em umidade do ar, podem ser introduzidas com muitos benefícios para 

a conservação. 

 Estratégias para o gerenciamento integrado: Estabelecer bases sólidas para o 

gerenciamento integrado significa desenvolver capacidades institucionais 

adequadas, integrar sistemas federais, estaduais e municipais, implantar e 

consolidar os comitês de bacias hidrográficas, dar atenção para as questões 

relacionadas a proteção dos mananciais e ao uso múltiplos da água e educar 

a população. Significa, também, organizar bases sólidas para a sustentação 

econômica do uso, tratamento e conservação da água e resolver os conflitos 

sobre os usos múltiplos. 
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 Estratégias para a conservação da água em nível internacional e entre 

fronteiras estaduais: Atualmente há aproximadamente 200 bacias 

internacionais cujos usos múltiplos da água, a montante e a jusante, 

produzindo efeitos no volume de água (enchentes) e grandes perdas 

econômicas em razão da poluição e da eutrofização e do uso excessivo de 

grandes volumes de água. A conservação de água em nível internacional, a 

recuperação de rios, lagos e represas, o controle da irrigação e do volume de 

represas e o controle da poluição só podem ser realizados se grupos 

internacionais puderem administrar os recursos hídricos com legislação 

apropriada, internacional, novas tecnologias e investimentos compartilhados. 

No Brasil, o gerenciamento de águas por comitês de bacia pode ser uma das 

soluções que estão acima das divisões estaduais e políticas, e portanto, 

acelerar o processo de gestão e otimizar o controle. 

 Estratégias para reduzir o desperdício: Há enormes desperdícios no uso da 

água e as perdas no transporte podem ser de até 40% em muitas áreas 

urbanas de todo o planeta. Expansão e aprofundamento de novas técnicas de 

irrigação deverá ser regra comum, e essas deverão estar cada vez mais 

adaptadas ao tipo de solo, cultua e clima. O desperdício em áreas urbanas e 

industriais deve ser resolvido com implantação de sistemas automáticos de 

distribuição, melhoria nos sistemas de transporte de água com tubulações 

mais eficientes e um conjunto de processos de educação que podem facilitar 

os usos múltiplos, preservar a água e reduzir o desperdício. A educação para 

controle da qualidade e quantidade deve fazer parte de um conjunto de 

informações ao grande grupo. 
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3.2.1 Experiências em outros países 

 

3.2.1.1 Inglaterra 

 

Entre os anos de 1989 e 1992, o Reino Unido experimentou a gravidade de uma 

escassez hídrica. Nesse período, 157 alterações temporárias aos requisitos legais 

foram feitas em toda a Inglaterra e País de Gales (Mawdsley et al., 1994). A 

reorganização da indústria responsável pela água da Inglaterra  foi necessária, 

juntamente com o esclarecimento das responsabilidades dos órgãos envolvidos, 

incluir o seu papel no gerenciamento da seca. A crescente demanda pela gestão foi 

devido à gravidade das secas existente em todo o Reino Unido durante esse período 

As opções disponíveis para o gerenciamento da demanda incluem mudanças no 

gerenciamento das redes de abastecimento de água e à redução da demanda do 

consumidor. A gestão da rede pode assumir a forma de rezoneamento para garantir 

que uma parte da rede sob estresse seja fornecida a partir de um recurso que esteja 

sofrendo um menor estresse hídrico. Isto é especialmente útil quando uma região 

pode receber fornecimento a partir de vários recursos de água com diferentes 

características. Assim, pode-se utilizar uma política que tenha uma melhor 

adequação na proteção ao meio ambiente, e ao abastecimento de água. As políticas 

resultantes podem ser usadas como um plano de ação de gestão para indicar 

quando devem ser introduzidas as várias medidas de contenção, a fim de 

proativamente gerenciar a seca. 

Dessa forma, o que se mostra de forma interessante na experiência inglesa é o seu 

Plano de Contingência. Idealmente, os Planos de Contingência, com base na 

experiência adquirida com as secas anteriores, serão preparados com antecedência. 

Estes podem variar de uma simples lista fornecendo a ordem em que medidas de 

melhoria serão introduzidas, para um diagrama de decisão um pouco mais robusto, 

indicando, em detalhe, o que deve ser feito em diferentes fases. Desenvolver tal 

orientação sem estar submetido à pressão de um evento seca, garante que as 

decisões sejam solidamente fundamentadas. A utilização de uma tal abordagem 
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evita a necessidade de pânico em situações extremas. Desta forma, as decisões 

podem ser tomadas nos melhores interesses do ambiente e da preservação das 

fontes. A figura abaixo representa um exemplo a ser seguido para a elaboração de 

um Plano de Contingência onde as ações dependem da avaliação dos riscos de 

falhas nas fontes.  

 

 

Figura 3.1.1-2 - Exemplo de um Plano de Contingência 
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3.2.1.2 Estados Unidos 

 

O planejamento de seca nos Estados Unidos ganhou um impulso considerável nas 

últimas décadas. Desde 1982, tem havido um rápido desenvolvimento de Planos de 

Seca pelos governos estaduais nos Estados Unidos. Em 1982, apenas 3 estados 

(Colorado, New York, e Dakota do Sul) tinham completado seus planos. Hoje, 30 

estados têm Planos de Seca elaborados. A maioria dos planos de seca estatais tem 

respostas longas, uma vez que foram desenvolvidas pela primeira vez em meados 

da década de 1980 ou início e meados da década de 1990.   

Em 1991, um processo de planejamento de 10 passos para estados nos Estados 

Unidos foi publicado como uma metodologia para desenvolvimento de plano (Wilhite, 

1991). Este processo foi concebido para ser genérico e adaptável às necessidades 

de qualquer nível de governo, em qualquer região propensa à seca. Tal 

planejamento tem sido amplamente disseminado em workshops e conferências nos 

Estados Unidos e internacionalmente, bem como através da literatura (Wilhite, 

1992b, 1996; Wilhite et al 200; UNDP/UNSO 2000). 

A versão original do processo de planejamento, embora reconhecendo a 

necessidade de desenvolvimento de ferramentas de mitigação para reduzir os 

impactos da seca, não colocou tanta atenção na mitigação como se justifica hoje, 

dada a crescente ênfase em gestão de risco na abordagem da impactos associados 

com riscos naturais. Quando publicado pela primeira vez, este processo de 

planejamento focava em uma maior atenção na melhoria da resposta governamental 

às emergências de seca, através do desenvolvimento de uma maior capacidade 

institucional, direcionada à criação de uma estrutura organizacional adequada, 

melhorando a capacidade de monitoramento, definindo uma autoridade de tomada 

de decisão mais explícita para a implementação de medidas de resposta, e 

melhorando o fluxo de informações e a coordenação entre e dentro dos níveis de 

governo. 

O objetivo do processo do planejamento através dos 10 passos é originar um plano 

que seja dinâmico, refletindo mudanças nas políticas do governo, tecnologias, 

práticas de gerenciamento de recursos naturais. Este pretende servir como um 
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"checklist" para identificar as tarefas que poderiam ser determinadas no 

desenvolvimento do plano, com determinadas modificações. Uma visão geral dos 10 

passos, é mostrada abaixo. 

 Passo 1: Apontar a “força tarefa” da seca;  

 Passo 2: Estabelecer os propósitos e objetivos para prevenção da seca;  

 Passo 3: Buscar participação dos usuários e resolver conflitos;  

 Passo 4: Desenvolver inventário de recursos e grupos de riscos;  

 Passo 5: Desenvolver estrutura organizacional e preparar o Plano de 

Prevenção a Seca;  

 Passo 6: Identificar necessidades de pesquisa e preencher as lacunas 

institucionais;  

 Passo 7: Integrar ciência e política;  

 Passo 8: Divulgar o Plano de Prevenção a Seca e construir uma 

conscientização pública;  

 Passo 9: Ensinar às pessoas sobre a seca;  

 Passo 10: Avaliar e revisar o Plano de Prevenção a Seca;  

O passo 5 descreve a criação de uma estrutura organizacional para o Plano de 

Prevenção a Seca. Este deve possuir três componentes principais, os quais seriam 

monitoramento e alerta precoce, análise de risco e avaliação de impacto, e 

mitigação e resposta.  

Além dos 10 passos, os EUA também desenvolveram o Monitor da Seca, o qual é 

composto por um mapa de cores mostrando quais partes dos Estados Unidos estão 

sofrendo de vários graus de seca, além de um texto de análise. O texto descreve os 

impactos atuais, futuras ameaças e perspectivas previstas para melhoria. O monitor 

é uma síntese de vários índices científicos relacionadas à  seca. É um produto, o 

qual envolve conhecimento científico, muito útil e bem adaptado de monitoramento 

da seca nacional disponível a qualquer usuário.  
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3.2.1.3 Austrália 

 

Os australianos estão acostumados a conviver com a alternância entre períodos de 

seca e de inundações. Porém, no final do século XX foram surpreendidos pela 

chamada Seca do Milênio, uma estiagem sem precedentes que atingiu todo o país 

entre os anos de 1997 e 2009,  e que entre 2013 e 2014 teve 156 recordes de 

temperatura, e afetou fortemente a cidade de Melbourne, capital do estado de 

Victoria. 

O afluxo de água aos reservatórios responsáveis pelo abastecimento de Melbourne, 

foi afetado fortemente pela seca. O nível principal da represa instalada no rio 

Thomson, em 2008, era semelhante a atual situação do Sistema Cantareira, em São 

Paulo. O nível da represa australiana, mesmo que tenha melhorado nos anos 

seguintes, nunca retornou à média histórica, e recentemente voltou a cair.   

A Seca do Milênio ensinou duas importantes lições aos australianos. A primeira é 

que, em um cenário de mudanças climáticas sujeito a eventos extremos, a gestão 

dos recursos hídricos de uma cidade não pode se basear apenas na análise de 

séries históricas de dados meteorológicos. Além disso, a infraestrutura para o futuro 

deve ser planejada de modo a acomodar os eventos extremos de maneira integrada, 

ou seja, as soluções não devem mirar fenômenos como seca e enchente 

isoladamente. 

Dessa maneira, desde 2004, o governo de Victoria vinha implementando uma série 

de medidas para minimizar os impactos da escassez hídrica, mesmo que 

especialistas australianos afirmavam que estiagem não passava de um evento 

comum de variabilidade climática. A conservação da água foi a primeira estratégia a 

ser estabelecida. 

Teve início uma grande campanha de educação ambiental. Em nível nacional, os 

cidadãos tiveram de conviver com medidas de restrição. A campanha para a 

redução do consumo doméstico foi aliada a estratégias de conservação no setor 

agrícola. Um programa de modernização dos sistemas de irrigação já havia 

começado a ser implantado antes mesmo do início da seca e ajudou a aumentar a 
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eficiência no uso da água de 30% para 80% nas fazendas australianas. Além disso, 

foi criado uma espécie de mercado da água, no qual os fazendeiros podiam vender 

seu excedente para colegas cujas culturas demandam maior volume de recurso 

hídrico. 

Simultaneamente às medidas de conservação, surgiram iniciativas para o 

estabelecimento de infraestrutura que permitisse aumentar a capacidade de água 

por fontes alternativas. Dentre essas estava a reciclagem de águas residuárias e o 

aproveitamento de águas pluviais. Entretanto, por volta de 2007, percebeu-se que 

essas tecnologias não apresentavam uma resposta imediata ao problema, e assim , 

o governo priorizou investir em dessalinização. 

Foi possível enxergar nessa crise uma oportunidade para trazer a população, junto 

ao governo, para um gerenciamento hídrico. A forma como as pessoas entendiam 

os recursos hídricos mudou, porque se sentiram responsáveis para gerenciar esses 

recursos. Os processos de planejamento nas bacias hidrográficas em longo prazo 

são formulados todo ano e comparados com os anteriores, sempre em busca de 

melhorias. A modelagem matemática faz parte do processo de gerenciamento. A 

água nas bacias australianas é sempre monitorada. Em 12 anos de seca, nunca 

faltou água, porque existe um planejamento a médio e longo prazo. O processo 

educativo do estado atingiu cada cidadão. Além disso, existe na Austrália uma 

regulamentação governamental que trabalha o plano de gerenciamento do uso de 

água nas indústrias, avaliando o uso do recurso, identificando ineficiências e 

oportunidades de redução de consumo. Juntamente possuem um plano de ação 

para implementar atividades de conservação da água, no qual é exigido 10% de 

economia de água por ano a ser apresentado ao governo. 

 

 

3.2.2 Estratégias em São Paulo 

 

A fim de enfrentar a crise hídrica, que se iniciou em 2014, os órgãos gestores 

envolvidos, nacionais, estaduais e da Bacia PCJ, incluindo a Sabesp (Companhia de 
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Saneamento Básico do Estado de São Paulo), estabeleceram uma série de ações a 

serem tomadas, ao longo do ano de 2014, estendendo-se ao ano de 2015.  

Como umas das primeiras ações tomadas, com vista a intensa escassez que afetou 

as Bacias PCJ, foi disposta a Resolução Conjunta ANA/DAEE n⁰ 699, de 27 de maio 

de 2014, que suspendeu a análise dos requerimentos de outorga de direito de 

recursos hídricos de domínio da União para novas captações de águas superficiais, 

situadas nas bacias hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Além 

disso, os aproveitamentos hidrelétricos localizados na bacia PCJ dotados de 

estrutura de reserva de água, ficaram obrigados a liberar uma vazão defluente 

equivalente à vazão afluente, mantendo assim, o nível de água de operação 

constante. E dessa forma, ANA (Agência Nacional de Águas) e DAEE 

(Departamento de Água e Energia Elétrica do Estado de São Paulo), apenas 

reestabelecerão a análise dos requerimentos de outorgas após a revisão dos 

estudos que subsidiaram a definição das vazões consideradas nas análises de 

outorga, em função da excepcional situação de escassez de chuvas na região. 

Posteriormente, visto que, no ano de 2014, pela Portaria DAEE n⁰ 1.213, de 06 de 

agosto de 2004, deveria ser estabelecida nova outorga para a Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo para o uso do Sistema Cantareira, foi 

determinada a Resolução Conjunta ANA/DAEE n⁰ 910, de 07 de julho de 2014. 

Através desta foi prorrogada, até dia 31 de outubro de 2015, a outorga de direito de 

uso de recursos hídricos do Sistema Cantareira concedida à Sabesp. Com isso, as 

retiradas de vazões do Sistema Equivalente, formado pelos reservatórios de Jaguari-

Jacareí, Cachoeira, e Atibainha, e as condições operacionais dos aproveitamentos 

obedecerão a determinações dos órgãos gestores, a serem expedidas com 

periodicidade mensal ou inferior por meio de comunicados conjuntos. Além disso, 

ficou autorizada a utilização de volumes armazenados nos reservatórios dos 

aproveitamentos que constituem o Sistema Equivalente situados em níveis inferiores 

aos mínimos operacionais. 

Entretanto, a Resolução Conjunta ANA/DAEE n⁰ 910 foi alterada em 17 de 

novembro de 2014, pela Resolução Conjunta ANA/DAEE n⁰ 1672, na qual é 

estabelecido que a eventual utilização do volume acumulado abaixo do volume que 
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corresponde ao nível mínimo normal dos reservatórios do Sistema Equivalente, 

chamado de volume morto, dependerá de autorização dos órgãos gestores. 

Visto que no ano de 2015 a escassez continua a ser um problema enfrentado pelo 

estado de São Paulo, a Resolução Conjunta ANA/DAEE n⁰ 50, de 21 de janeiro de 

2015, estabelece regras e condições de restrição de uso para captações de água 

em corpos d’água superficiais de domínio da União e do Estado de São Paulo, em 

função do estado da vazão dos postos fluviométricos. O estado dos rios podem ser 

verificados na página da Sala de Situação do PCJ. A restrição ocorrerá da seguinte 

forma: 

 Estado de Alerta: não haverá restrição de uso para captações; 

 Estado de restrição: redução de 20% do volume diário outorgado para 

captações de água para consumo humano e dessedentação de animais; 

redução de 30 % para o uso industrial; redução de 30% para irrigação, e 

paralisação para os demais usos. 

De forma complementar, em 09 de março de 2015, foram estabelecidas pela 

Portaria DAEE-761, condições e procedimentos com relação ao monitoramento dos 

usos de recursos hídricos. Os usuários, a partir desta, ficam obrigados a declararem, 

diariamente, os dados de volumes e horários de captação, através do Sistema para 

Declaração das Condições de Uso de Captações (SiDeCC). A mesma portaria 

sujeita ações de fiscalização e penalidade de advertência e multa, caso os usuários 

não cumpram as atividades e prazos estabelecidos. 

O Comitê de Bacia PCJ também estabeleceu uma série de atividades a serem 

realizadas a fim de superar os problemas com a escassez. Das atividades 

propostas, tem-se: criação do Programa "Operação Estiagem 2014"; divulgação 

semanal de documentos e boletins sobre a estiagem nas Bacias PCJ; elaboração de 

materiais sobre a estiagem e a necessidade de uso consciente e racional da água, 

para divulgação nas redes sociais; campanha publicitária educativa sobre a 

estiagem; orientação Técnica para as redes de ensino; políticas públicas para 

redução de consumo; monitoramento do Sistema Cantareira; realização de evento 

sobre existência de ferramentas de previsões sobre eventos extremos, 

especificamente para as bacias PCJ; orientação para elaboração de planos de 
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contingência no âmbito dos municípios, indústrias e usos rurais, contemplando 

também ações de busca de mananciais  alternativos,  apoio  ao cadastramento de 

usuário, redução do uso da água, emprego de águas de reuso, obras e serviços 

emergenciais; verificação da interferência efetiva das PCHs nas vazões e 

estabelecer critérios de vazão para parada e início de operação da PCH e 

paralisação de operações com variações bruscas de vazões; integração de ações, 

além de um melhor atendimento pela Sala de Situação PCJ; desobstrução da calha 

do Rio Atibainha. 

A Sabesp, por sua vez, passou a avaliar as opções para o enfrentamento da 

situação, tendo como opções a adoção da medida clássica, implantação de um 

rodízio, ou outra estratégia para a redução da vazão produzida. Os rodízios de 

abastecimento são interrupções planejadas no fornecimento de água à população, 

baseadas em regras que alternam períodos com e sem abastecimento, com o 

objetivo de reduzir a vazão disponibilizada para a população e, consequentemente, 

a retirada de água do manancial. Já as ações de contingência visam um menor 

impacto para a população, e são estruturadas com estratégias que visam o menor 

risco operacional de implantação. A ideia é sempre evitar a imposição do rodízio, 

dessa forma, optou-se pelas ações que refletissem na redução das vazões de 

retirada do Sistema. 

Além da utilização de reservas técnicas e algumas ações institucionais, a Sabesp 

estruturou seu plano baseado em três pontos centrais: 

I. Gestão de Consumo dos Clientes (Programa Bônus): incentivo à redução do 

consumo de água dos clientes. O consumidor que reduzir 20 % em relação a 

média do consumo entre os meses de fevereiro/2013 e janeiro/2014, terá uma 

bonificação de 30% nos valores cobrados de água e esgoto. Além disso, 

também foi criada a tarifa de contingência, em que é cobrado 40% sobre o 

valor da tarifa de água para quem exceder em até 20% a média do consumo 

ou 100% sobre o valor da tarifa de água para quem ultrapassar 20% da 

média; 

II. Transferência de água tratada de outros sistemas produtores para a área 

atendida pelo Sistema Cantareira; 
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III. Intensificação do Programa de Combate às Perdas: redução do tempo de 

redução do tempo de conserto de vazamentos, ampliação das setorizações, 

ampliação do percentual de rede coberto por válvulas redutoras de pressão e 

redução das pressões nas redes, diminuindo vazamentos. 

Para o ano hidrológico de 2015 foi decidido pela manutenção e intensificação das 

ações iniciadas em 2014 e implantação de novas ações focadas em obras 

emergenciais para aumentar o aporte de água à área originalmente servida pelo 

Sistema Cantareira, com o propósito de diminuir ainda mais a produção desse 

Sistema, e evitar a implantação de rodízios. 

Caso não se cumpra as condições assumidas para 2015, principalmente voltadas a 

economia da água, é necessário um planejamento para enfrentar eventual 

agravamento da crise hídrica e, como consequência, a necessidade de serem 

implantadas medidas ainda mais restritivas para fazer frente à redução de vazões. 

Sendo assim, existem certas ações que já foram planejadas em caso de uma 

operação emergencial para abastecimento, dentre elas estão: diagnóstico de 

abastecimento emergencial por poço (Convênio Sabesp/USP); Plano de 

Atendimento Emergencial dos locais de máximo interesse social, como hospitais, 

prontos-socorros, grandes clínicas de hemodiálise, presídios e centros de detenção 

provisória; e outros locais onde o fornecimento ininterrupto seria desejável, mas 

inviável, visto que não há viabilidade técnica de se manter o abastecimento 

individual e de forma ininterrupta para esses casos. 

 

 

3.2.3 Estratégias adotadas pela Replan 

 

Como medidas adotadas especificamente para esse período de escassez que 

iniciou em 2014 a Replan, juntamente com o Consórcio PCJ, apoio da Iandé  

Educação e Sustentabilidade, Comitês PCJ, Laboratório de Política e Educação 

Ambiental  ESALQ/USP e do Núcleo de Apoio à Cultura e Extensão em 

Conservação e Educação/USP, estão promovendo quatro encontros entre os meses 
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de maio e junho de 2015 para discutir o enfrentamento dos eventos hidrológicos 

extremos nas Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Busca-se por meio 

desses encontros estimular o diálogo, a participação, o envolvimento e a 

mobilização dos diversos setores da sociedade para a prevenção, defesa, 

convivência e superação dos desafios impostos pelos Eventos Hidrológicos 

Extremos nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. É aberto 

a toda a sociedade com inscrições gratuitas. 

O público alvo a ser atingido são os mais diversos setores da sociedade, 

abrangendo todos os segmentos dos Comitês PCJ, educadores, técnicos, Defesa 

Civil, ONG's, gestores públicos, empresas, pessoa física, lideranças de bairro, 

universitários, membros de câmaras técnicas, entre outros. É imprescindível a 

participação de todos os setores da sociedade, pois, como resultado final, espera-se 

a produção de documentos técnicos e educativos para subsidiarem os trabalhos 

relacionados à gestão hídrica e os diálogos do processo de revisão do Plano das 

Bacias PCJ 2010-2020 (Comitês PCJ, 2015). 
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4. METODOLOGIA 

 

Para melhor compreensão do desenvolvimento do presente trabalho, as etapas 

metodológicas foram estabelecidas de acordo com cada objetivo específico, como 

apresentado abaixo: 

Objetivo 1: Verificar se o conflito pelo uso das águas na bacia hidrográfica dos rios 

PCJ envolvendo o setor P&G é dependente da sazonalidade hidrológica 

 Verificação da existência da sazonalidade hidrológica no conflito pelo uso da 

água entre os setores usuários; 

 Identificação da forma de participação do setor P&G nos conflitos pelo uso da 

água decorrentes da sazonalidade hidrológica. 

Objetivo 2: Identificar medidas atualmente empregadas e/ou a serem propostas que 

possam mitigar tais conflitos ao longo do ano hidrológico. 

 Identificação de ações de mitigação atualmente empregadas pelo setor P&G 

e demais setores usuários, no âmbito da gestão de recursos hídricos, a fim de 

prevenir os conflitos ocasionados pelos períodos de escassez; 

 Proposição de medidas que possam mitigar os conflitos existentes entre o 

setor P&G e demais setores devido a sazonalidade hidrológica. 

Desta forma, as etapas metodológicas acima determinadas são melhor descritas a 

seguir.  

 

 

4.1. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DA SAZONALIDADE HIDROLÓGICA NO 

CONFLITO PELO USO DA ÁGUA ENTRE OS SETORES USUÁRIOS 

 

Inicialmente, buscou-se verificar a existência da sazonalidade hidrológica nas Bacias 

do PCJ. Para isso foi feito um levantamento de dados de vazão e precipitação 
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pluviométrica, de forma a cobrir os principais pontos da bacia, ao longo de uma série 

histórica.  

Os dados utilizados foram obtidos dos boletins mensais disponíveis na página 

eletrônica da Sala de Situação PCJ, a qual foi criada pelo Plano de Bacias 2010-

2020, com um gerenciamento específico para a implementação da unidade de 

gestão. A Sala de Situação PCJ consiste em uma sala de monitoramento de dados 

com função de manter as redes telemétricas de pluviometria, fluviometria e de 

qualidade das águas em perfeito e constante funcionamento. 

Para escolha dos dados a serem utilizados foram selecionados postos 

pluviométricos à montante e à jusante da bacia, e ao entorno da REPLAN, de forma 

a abranger toda a área de interesse. Foi utilizada a série histórica de 2000 a 2015, a 

qual continha maior número de dados consistentes. Com os dados selecionados foi 

feita a média aritmética da precipitação acumulada mensal, no período de 2000-

2015 para todos os postos acima apresentados. Da mesma forma, foi feita a media 

aritmética da vazão média mensal neste período, a fim de, por meio do gráfico de 

ambos parâmetros, vazão e precipitação, verificar a sazonalidade hidrológica na 

bacia. 

Após a identificação da existência de um comportamento sazonal na bacia, buscou-

se verificar a presença da sazonalidade hidrológica no conflito pelo uso da água 

entre os setores usuários. Para esta análise foram identificadas atas de reuniões 

ocorridas no Comitê de Bacia Hidrográfica do PCJ (CBH-PCJ), ao longo do mesmo 

período anteriormente estabelecido, de 2000 a 2015. As atas foram obtidas na 

página eletrônica do Comitê PCJ. Foi feita a leitura de aproximadamente 400 atas 

para a obtenção das informações que permitiram a percepção dos conflitos. 

A leitura e análise das discussões ao longo das atas possibilitariam responder 

algumas questões principais, as quais permitiriam a verificação da influência da 

sazonalidade hidrológica e escassez hídrica no conflito pelo uso da água. Para 

facilitar a identificação dos principais pontos a serem analisados ao longo do ano, 

foram utilizados quadros com as questões a serem abordadas. Seria demarcado 

“SIM” caso na maior parte do ano aquela questão fosse positiva, e “NÃO”, caso o 

contrário ocorresse. Um modelo do quadro utilizado para essa primeira análise de 
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verificação de conflito é mostrado abaixo, no Quadro 4.1-1. 

 

Quadro 4.1-1: Exemplo de quadro usado na análise da verificação da sazonalidade 
hidrológica nos conflitos 

Questões Abordadas Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 

O discurso altera entre abril e 
setembro e/ou outubro e março? 

SIM/NÃO 
    

Existe alguma discussão quanto a 
sazonalidade hidrológica?      

Existe algum planejamento quanto a 
sazonalidade hidrológica?      

Existe discussão ao longo do ano 
quanto a escassez?      

Existe algum planejamento anual 
quanto a escassez?      

Verificou-se conflito pelo uso da água 
devido a escassez?      

 

A partir do quadro acima, foi identificado o comportamento que se mostrava mais 

frequente ao longo dos anos, e assim determinou-se a resposta para cada questão 

de forma a auxiliar na verificação do conflito. 

 

 

4.2. IDENTIFICAÇÃO DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO DO SETOR P&G NOS 

CONFLITOS PELO USO DA ÁGUA DECORRENTES DA SAZONALIDADE 

HIDROLÓGICA 

 

Ao verificar a existência da sazonalidade hidrológica no conflito pelo uso da água, 

buscou-se na atas selecionadas, determinar se existia a participação do setor P&G 

nos conflitos pelo uso da água decorrentes da sazonalidade hidrológica. Verificada a 

participação do setor no conflito, buscou-se identificar a forma de participação deste.  

Para esta análise também foi utilizado um quadro com as principais questões a 

serem abordadas de forma a classificar como positiva (“SIM”) ou negativa (“NÃO”) o 
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posicionamento do setor P&G (REPLAN) quanto a sazonalidade hidrológica e 

escassez hídrica. O Quadro 4.2-1 abaixo exemplifica o método utilizado. 

 
Quadro 4.2-1: Exemplo de quadro usado na análise da forma de participação do setor P&G 
nos conflitos 

Questões Abordadas Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 

Existe participação da REPLAN? SIM/NÃO 
    

É abordado algum tema sobre a REPLAN? 
     

A REPLAN posiciona-se de alguma forma 
quanto a sazonalidade hidrológica?      

A REPLAN posiciona-se de forma diferente 
entre abril e setembro?      

A REPLAN posiciona-se de forma diferente 
em períodos de escassez?      

Existe influência da REPLAN nos conflitos 
entre os setores usuários devido a 
escassez? 

     

 

A partir das respostas obtidas pelo Quadro 4.2-1, buscou-se identificar o 

comportamento mais frequente do setor P&G ao longo do período de análise, 

determinando-se assim, uma resposta para cada questão. 

 

 

4.3. IDENTIFICAÇÃO DE AÇÕES DE MITIGAÇÃO ATUALMENTE EMPREGADAS 

PELO SETOR P&G E DEMAIS SETORES USUÁRIOS PARA CONFLITOS 

OCASIONADOS PELA ESCASSEZ 

 

Ao verificar que existem conflitos entre o setor P&G e outros setores usuários, 

ocasionados pelos períodos de escassez, buscou-se verificar se existiam atividades 

desenvolvidas pelos setor P&G e demais setores usuários que viessem mitigar os 

conflitos ocasionados pelos períodos de escassez.  

A análise foi feita buscando nas atas, discussões que tratavam de atividades 

desenvolvidas pelos setores usuários nas Bacias do PCJ. Dessas ações, foi 
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observado quais delas poderiam auxiliar na mitigação dos conflitos entre os setores 

usuários ocasionados pela escassez hídrica. Além disso, foi verificado, no último 

período de seca prolongada, quais ações foram tomadas para minimizar os impactos 

ocasionados pelo evento e como estas foram estabelecidas.  

Dessa maneira, visando identificar a existência de ações mitigadoras, foi utilizado o 

Quadro 4.3-1, o qual apresenta as questões a serem tratadas nessa análise. A 

resposta à questão pode ser positiva ou negativa (“SIM ou NÃO”), caso confirmada a 

presença ou ausência de ações mitigadoras.  Dessa forma, as questões são 

abordadas a cada ano de estudo da série histórica, previamente estabelecida de 

2000 a 2015. Ao final, chega-se a um consenso, de acordo com a situação mais 

frequente ao longo da série histórica, da presença ou ausência de medidas 

mitigadoras aos conflitos. O quadro 4.3-1 abaixo mostra as questões a serem 

abordadas. 

 

Quadro 4.3-1: Exemplo de quadro usado na identificação de ações de mitigação atualmente 
empregadas pelo setor P&G e demais setores usuários 

Questões Abordadas Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 

Existem medidas mitigadoras, adotadas 
pelos setores usuários, para problemas 
ocasionados pela sazonalidade hidrológica? 

SIM/NÃO 
    

Existem medidas mitigadoras adotados pela 
REPLAN, ou com participação desta, para 
problemas ocasionados pela sazonalidade 
hidrológica? 

     

Existem medidas mitigadoras adotadas 
pelos setores usuários para períodos de 
escassez? 

     

Existem medidas mitigadoras adotadas pela 
REPLAN para períodos de escassez?      
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4.4. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS QUE POSSAM MITIGAR OS CONFLITOS 

EXISTENTES ENTRE O SETOR P&G E DEMAIS SETORES USUÁRIOS DEVIDO A 

SAZONALIDADE HIDROLÓGICA 

 

Através da ocorrência do conflito e da ausência de ações específicas que visam 

mitigá-lo, buscou-se propor novas medidas adotadas pelo setor P&G e demais 

setores usuários afim de auxiliar na minimização dos conflitos decorrentes da 

situação de escassez hídrica.  

Para a proposição de medidas, buscou-se na literatura situações já vivenciadas por 

outros países que poderiam servir de exemplo para auxiliar no processo de 

mitigação. Dessa maneira, foi observado ações de mitigação implementadas por 

outros países, e que obtiveram uma resposta positiva à redução dos conflitos 

ocasionados pela escassez hídrica. Além disso, também foi observado ao longo da 

análise das discussões nas atas, possíveis mudanças que poderiam ocorrer no 

gerenciamento da bacia, a fim de prevenir a ocorrência de conflitos entre os setores 

usuários.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DA SAZONALIDADE HIDROLÓGICA NO 

CONFLITO PELO USO DA ÁGUA ENTRE OS SETORES USUÁRIOS 

 

5.1.1. Verificação da sazonalidade hidrológica na região 

 

Precipitação Pluviométrica 

A análise da precipitação pluviométrica por meio de séries históricas é de grande 

valor para entender a sazonalidade hidrológica de um região em estudo (COSTA, 

2012). Desta maneira, a fim de verificar o comportamento sazonal da Bacia PCJ e o 

período de escassez no ano hidrológico, foram analisados os dados de precipitação 

na região de interesse. 

As séries históricas de chuva acumulada mensal utilizadas são registradas pelos 

postos pluviométricos do Centro Integrado de Informações Agrometeorológicas – 

CIIAGRO. Os postos escolhidos a montante, no entorno e a jusante da Refinaria de 

Paulínia (REPLAN), a qual representa o setor P&G na região, são mostrados na 

Figura 5.1.1-1. O quadro 5.1.1-1 apresenta os postos selecionados e localização em 

relação à empresa. 

 

Quadro 5.1.1-1: Postos pluviométricos CIIAGRO selecionados                                      
(continua) 

Localização em relação à 
REPLAN 

Nomenclatura no mapa Postos CIIAGRO 

Montante 

PC2 Atibaia 

PC10 Itatiba 

PC22 Vargem 
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Quadro 5.1.1-1: Postos pluviométricos CIIAGRO selecionados                                   
(conclusão) 

Localização em relação à 
REPLAN 

Nomenclatura no mapa Postos CIIAGRO 

Entorno 

PC5 Campinas 

PC11 Jaguariúna 

PC21 Sumaré 

Jusante 

PC17 Nova Odessa 

PC19 Piracicaba 

PC20 São Pedro 

 

 

Figura 5.1.1-1: Localização dos postos pluviométricos CIIAGRO 
 
  

Os gráficos 5.1.1-1, 5.1.1-2 e 5.1.1-3 abaixo apresentam a análise das médias 

aritméticas da precipitação acumulada mensal da série histórica selecionada, 

período de 2000 a 2015, sendo que os postos estão agrupados como visto no 

quadro 5.1.1-1.  
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Gráfico 5.1.1-1: Média aritmética da precipitação de 2000 a 2015 dos postos à 
montante da Bacia 

 

 

Gráfico 5.1.1-2: Média aritmética da precipitação de 2000 a 2015 dos postos ao 
entorno da REPLAN 
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Gráfico 5.1.1-3: Média aritmética da precipitação de 2000 a 2015 dos postos à 
jusante da Bacia 

 

 

É importante ressaltar que para análise dos meses de janeiro e dezembro foi 

utilizada a média da série histórica fornecida pelo próprio Comitê em seu boletim 

mensal. Isso foi feito pelo fato desses meses apresentarem apenas dados 

pluviométricos dos anos de 2014 e 2015, os quais apresentaram situação de 

escassez hídrica, com precipitação abaixo da média.   

Contudo, observando os gráficos, é possível notar um comportamento uniforme 

entre os postos, seguindo um mesmo padrão no período analisado. Fica 

determinado que o período chuvoso ocorre entre os meses de outubro a março, 
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pluviométrica, como mostrado na tabela 5.1.1-1. É possível perceber, para cada 

trecho, o comportamento sazonal da Bacia com períodos chuvosos entre setembro e 

abril e períodos secos de março a outubro. 
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Tabela 5.1.1-1: Média aritmética mensal da precipitação de 2000 a 2015  

Meses Montante (mm) Entorno (mm) Jusante(mm) 

Janeiro 274,2 267,5 275,3 

Fevereiro 153,6 145,7 155,6 

Março 149,1 152,6 146,3 

Abril 77,6 73,7 72,4 

Maio 63,2 56,5 59,8 

Junho 45,2 49,8 47,1 

Julho 52,2 40,5 39,6 

Agosto 24,0 20,8 25,4 

Setembro 54,6 49,0 49,2 

Outubro 113,9 100,1 103,0 

Novembro 166,1 142,1 134,0 

Dezembro 198,5 201,3 201,4 

 

 

Vazão  

Os postos fluviométricos selecionados podem ser visualizados na Figura 5.1.1-2 

abaixo, sendo estes localizados a montante, no entorno e a jusante da Refinaria de 

Paulínia. A quadro 5.1.1-2 denomina os postos, também apresentando a forma com 

que foram agrupados. As vazões são monitoradas pela telemetria do Departamento 

de Águas e Energia Elétrica (DAEE).  

 

Quadro 5.1.1-2: Postos fluviométricos DAEE selecionados (continua) 

Localização em 
relação à REPLAN 

Nomenclatura 
no mapa 

Posto de medição Código do Posto 

Montante 

PS3 
Rio Atibaia em 
Atibaia/Atibaia 

E3-111T/3E-063T 

PS4 
Rio Atibaia no Bairro da 

Ponte/Itatiba 
D3-048T/3D-006T 

PS9 
Rio Jaguari em 

Guaripocaba/Bragança 
Paulista 

D3-047T/3D-015T 

PS10 
Rio Jaguari em 

Buenópolis/Morungaba 
D3-040T/3D-009T 
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Quadro 5.1.1-2: Postos fluviométricos DAEE selecionados (conclusão) 

Localização em 
relação à REPLAN 

Nomenclatura 
no mapa 

Posto de medição Código do Posto 

Entorno 

PS7 
Rio Atibaia acima de 

Paulínia/Paulínia 
D4-120T/4D-009RT 

PS8 
Rio Atibaia Captação 

Sumaré/Paulínia 
D4-122/4D-033 

PS13 
Rio Jaguari Captação 

Petrobrás/Paulínia 
D4-123/4D-034 

Jusante 

PS14 
Rio Jaguari em Usina 

Ester/Cosmópolis 
D4-052RT/4D-001T 

PS15 Rio Jaguari na Foz/Limeira D4-121T/4D-013T 

PS16 
Rio Piracicaba em 
Carioba/Mariana 

D4-097T/4D-010T 

PS17 
Rio Piracica em 

Piracicaba/Piracicaba 
D4-095T/4D-015T 

 

 

Figura 5.1.1-2: Localização dos postos fluviométricos DAEE 
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A seguir é apresentado a média mensal dos dados de vazão da Bacia. Segundo 

informação fornecida pelo próprio Comitê PCJ os dados fluviométricos 

correspondem a vazão real, ou seja, a vazão observada. Os gráficos 5.1.1-4, 5.1.1-5 

e 5.1.1-6 mostram os dados agrupados, como já fixado na quadro 5.1.1-2. 

 

Gráfico 5.1.1-4: Média aritmética das vazões de 2000 a 2015 dos postos à montante da 
REPLAN 

 

 

Gráfico 5.1.1-5: Média aritmética das vazões de 2000 a 2015 dos postos ao entorno da 
REPLAN 
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Gráfico 5.1.1-6: Média aritmética das vazões de 2000 a 2015 dos postos à jusante da 
REPLAN 

 

É possível perceber, a partir dos gráficos apresentados, que pela análise da vazão 

pode-se notar a existência de sazonalidade hidrológica. Em todos os trechos existe 

uma variação na vazão de forma a compreender o ano hidrológico. As vazões 

diminuem a partir de abril, voltando a aumentar a partir de setembro/outubro. A 

diferença de vazão entre os três trechos, também se faz coerente, visto que a 

descarga aumenta de montante à jusante, devido ao aporte de água dos afluentes e 

subafluentes, da mesma forma que cresce a área de drenagem de influência nos 

pontos analisados. As vazões variam à montante da bacia de  2,7 a 37,3 m3/s, ao 

entorno da REPLAN de 12,2 a 87,3 m3/s, e à jusante de 13,2 a 202, 5 m3/s. Para 

cada trecho (montante, entorno e jusante) foi calculada a média mensal da vazão 

para o período de análise, como mostrado na tabela 5.1.1-2.  

 

 

 

 

0.0

20.0

40.0

60.0

80.0

100.0

120.0

140.0

160.0

180.0

200.0

220.0
V

a
z
ã
o

 (
 m

3
/s

)
Jusante

PS14 PS15 PS16 PS17



 48 

Tabela 5.1.1-2: Média aritmética mensal da vazão de 2000 a 2015  

Região Montante(m3/s) Entorno (m3/s) Jusante (m3/s) 

Janeiro 26,3 61,0 139,3 

Fevereiro 18,5 40,4 111,9 

Março 15,0 33,5 86,7 

Abril 10,0 28,4 58,4 

Maio 8,5 23,4 42,7 

Junho 7,9 27,7 40,8 

Julho 7,4 20,9 34,6 

Agosto 6,1 15,7 27,8 

Setembro 6,9 14,4 25,7 

Outubro 8,0 20,6 34,5 

Novembro 8,4 24,6 41,6 

Dezembro 15,2 43,6 78,1 

 

Dessa forma, é notório e foi confirmada a existência do comportamento sazonal com 

períodos mais secos entre março e outubro, ao longo do ano na Bacia PCJ, na 

região de interesse que abrange o setor P&G, permitindo assim continuar com a 

análise da existência de possível conflito entre os demais setores usuários, devido 

tal sazonalidade. 

 

 

5.1.2. Sazonalidade hidrológica no conflito pelo uso da água entre os setores 

usuários 

 

Determinação das Câmaras Técnicas a serem analisadas 

O Comitê de Bacia Hidrográfica PCJ (CBH-PCJ) é composto por unidades 

organizacionais regionais e especializadas, as quais apoiam os seus trabalhos, 

denominadas Câmaras Técnicas (CT). Dentre as atribuições gerais das Câmaras 

Técnicas estão: propor minutas de anteprojetos de Lei e outros arcabouços legais; 

propor critérios e normatizações; acompanhar estudos, projetos ou outros trabalhos 

relacionados com as suas atribuições; apresentar relatórios, pareceres e propostas 

decorrentes dos trabalhos para a apreciação e decisão dos Plenários dos Comitês. 
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Além disso, cada Câmara Técnica possui seu regimento interno, com atribuições e 

composição específica, sendo que devem elaborar anualmente um Plano de 

Trabalho mínimo compatível com o Plano de Bacias e Cronograma de Trabalho do 

CBH-PCJ. Dessa forma, em cada reunião da Câmara Técnica deve ser lavrada ata 

sucinta, aprovada pelos membros e coordenador. 

Para a escolha das atas que seriam analisadas, foi necessário a escolha das 

Câmaras Técnicas de interesse ao estudo para, então, verificar a existência da 

sazonalidade hidrológica no conflito. Com isso, após análise das atribuições e 

atividades de cada Câmara Técnica, além da leitura de algumas atas das Câmaras 

pertencentes ao Comitê, dentre as 12 Câmaras Técnicas que o compõem, foram 

escolhidas 5 Câmaras: 

 CT-Indústria: Uso e Conservação da Água na Indústria 

 CT-Rural: Uso e Conservação da Água no Meio Rural 

 CT-SA: Saneamento 

 CT-OL: Outorgas e Licenças 

 CT-MH: Monitoramento Hidrológico 

As Câmaras Técnicas acima descritas foram escolhidas por tratar de forma mais 

abrangente de assuntos voltados a sazonalidade hidrológica e escassez hídrica. A 

análise das Câmaras Técnicas, CT-Indústria, CT-Rural e CT-SA são de extrema 

importância, uma vez que tratam dos diferentes setores usuários presentes na bacia, 

dentre os quais podem ocorrer as situações de conflito. Por sua vez, a CT-OL tem 

dentre as suas atribuições análise e manifestação em relação a propostas ou 

questões específicas sobre conflitos de uso dos recursos hídricos. Enquanto a CT-

MH também foi selecionada pois cabe a esta promover a implantação de forma 

integrada e consensual, entre seus membros, ações emergenciais que visem 

garantir condições mínimas para a utilização racional em sua área de atuação, tanto 

nos períodos de estiagem quanto nos de chuva. 

É importante salientar que não foi levado em consideração a abordagem sobre 

águas subterrâneas, pois segundo o Plano de Bacias 2010-2020, estas são de 

pouca relevância para o atendimento de demandas de maior magnitude. A CT-

Planejamento foi abordada de forma diferenciada, tratando-se do seu Grupo de 
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Trabalho (GT) que é de interesse ao presente estudo, o GT-Estiagem, presente nos 

anos de 2014 e 2015. Este veio implantar a Operação Estiagem – PCJ que se 

constitui num conjunto de ações para planejamento e o enfrentamento de forma 

coordenada, coletiva e integrada, de possíveis problemas aos usuários de recursos 

hídricos das Bacias PCJ, decorrentes da escassez de recursos hídricos durante o 

período de estiagem. 

Verificação da sazonalidade no conflito 

A partir da escolha das Câmaras Técnicas, foi possível a análise das atas de forma 

a verificar o comportamento dos setores usuários ao longo da série histórica. Como 

abordado na seção anterior, o período analisado foi de 2000 a 2015. Sendo assim, o 

estudo ocorreu por meio das atas disponíveis na página eletrônica do Comitê PCJ 

nesse período. 

O quadro 5.1.2-1 trata de forma sucinta os principais pontos abordados nessa 

primeira etapa. As questões foram analisadas ano a ano para cada Câmara Técnica 

em estudo, de forma a verificar a variação da discussão ao longo de cada ano. Ao 

final, verificou-se o comportamento que fosse mais significativo dentre os demais, ao 

longo das atas analisadas, como demonstrado no quadro.  

Quadro 5.1.2-1: Resumo da verificação da sazonalidade no conflito pelo uso da água entre 
os setores usuários 

Questões Abordadas 
CT-

Indústria 
CT-SA CT-Rural CT-OL CT-MH 

O discurso altera entre abril e 
setembro e/ou outubro e 
março? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Existe alguma discussão quanto 
a sazonalidade hidrológica? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Existe algum planejamento 
quanto a sazonalidade 
hidrológica? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Existe discussão ao longo do 
ano quanto a escassez? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Existe algum planejamento 
anual quanto a escassez? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Verificou-se conflito pelo uso da 
água devido a escassez? 

SIM SIM SIM SIM SIM 

Nota: (1) CT-Indústria: 45 atas de 2008 a 2015; (2) CT-SA: 59 atas de 2003 a 2015; (3) CT-Rural: 97 
atas de 2005 a 2015; (4) CT-OL: 39 atas de 2003 a 2015; (5)  CT-MH: 147 atas de 2003 a 2015 
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Pelo quadro acima apresentado é possível perceber o não atendimento às questões 

abordadas sobre a discurso relativo à sazonalidade hidrológica na maioria das 

Câmaras Técnicas ao longo do ano, mesmo com a existência do conflito. 

Para a análise do comportamento da CT-Indústria foram verificadas as 45 atas 

disponíveis, relativas ao período de 2008 a 2015.  Tal Câmara apresenta-se de 

forma participativa dentro do Comitê de Bacia Hidrográfica (CBH), sendo que seus 

membros ainda possuem participação ativa em outras câmaras. É de preocupação 

divulgar o seu trabalho dentro do setor, de forma a aumentar o número de membros. 

Para isso contam com o apoio das prefeituras pertencentes as bacias do PCJ e das 

respectivas empresas instaladas em cada município. 

Entretanto, mesmo possuindo esse caráter participativo, dinâmico e mais engajado 

nas questões recorrentes da bacia e CBH, a CT-Indústria não realiza discussões 

quanto a sazonalidade hidrológica na região. Buscou-se notar se existia alguma 

alteração no discurso ao longo do ano hidrológico, sendo este caracterizado por 

períodos de escassez entre abril e setembro, e cheias de outubro a março. Desta 

forma, mostraria certa consideração à sazonalidade hidrológica, porém, os pontos 

de discussão não são baseados nesse aspecto e nem mesmo o usam como ponto 

de partida para o planejamento dos planos de trabalho. 

 A discussão dá-se normalmente sobre o Plano de Bacia, assim como sobre os 

Planos de Duração Continuada (PDC) propostos neste mesmo documento. Dessa 

forma, a cada biênio é escolhido um certo número de PDCs que serão trabalhados. 

Além disso, no período analisado, o setor demonstrou uma maior preocupação em 

relação a dois instrumentos da gestão que iriam ser revistos, o reenquadramento 

dos corpos d’água da região, assim como novos critérios de cobrança. Muito se foi 

discutido nesse aspecto, de forma a propor medidas que não prejudicassem as 

indústrias em suas atividades na região.  

Entretanto, não existe discussão acerca da escassez ao longo do ano. A CT-

Indústria busca a todo o momento garantir a disponibilidade de água para seu setor, 

porém não aborda quanto ao período de escassez que atinge a região todo ano. A 

escassez é tratada de forma pontual, quando algum período de seca extrema atinge 

a região, como foi o caso dos anos de 2014-2015.  É nesse contexto que existe 
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algum planejamento, sendo porém de forma mais emergencial e corretiva, do que 

preventiva. 

O conflito pelo uso da água devido à escassez foi verificado principalmente no 

período de 2014-2015 em que uma seca prolongada atinge a região. Dessa 

maneira, o setor da indústria compete com os outros setores pelo uso da água, 

principalmente com o setor saneamento, devido a disponibilidade de água ao 

Sistema Cantareira, que diminuiria a disponibilidade para os outros setores da região 

do PCJ. 

O setor saneamento, representado pela CT-SA, possuía 59 atas disponíveis, no 

período de 2003 a 2015. A Câmara Técnica do Saneamento apresenta-se 

consideravelmente ativa no CBH-PCJ, e trabalha com quatro eixos principais, os 

quais são: água, esgoto, drenagem, e resíduos sólidos. A Câmara trabalha 

frequentemente com a formação de grupos de trabalho (GT), de forma a planejar, 

executar, e/ou monitorar as atividades de interesse. 

Ao analisar as questões de interesse abordadas no Quadro 5.1.2-1, notou-se que a 

CT-SA não realiza nenhuma abordagem sobre a escassez ao longo do ano 

hidrológico. Os assuntos tratados mantém-se no desenvolvimento das atividades 

divididas entre os Grupos de Trabalho e determinadas pelo Plano de Bacia. A 

alteração entre períodos de seca e de cheia ao longo do ano hidrológico não tem 

relevância nas discussões. 

A CT-SA trata basicamente dos projetos de saneamento realizados pelos municípios 

que abrangem as bacias PCJ, principalmente voltados ao tratamento e 

abastecimento de água, tratamento de efluentes, disposição de resíduos, e controle 

de perdas em redes. Os projetos desenvolvidos sempre são apresentados nas 

reuniões como incentivo a outros municípios. Esta frisa a importância da integração 

entre o Plano de Saneamento Básico Municipal e o Plano de Bacias. Além disso, 

também são criados grupos de trabalho para projetos de saneamento adotados na 

implantação de novos empreendimentos na Bacia. 

Portanto, a escassez não entra na abordagem e planejamento ao longo do ano, 

embora, como na CT-Indústria, existe o conflito do uso de água pela escassez, 

também destacado no período de 2014-2015. Neste momento são propostas ações 
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emergenciais e a renovação de outorgas começam a ser revistas, com destaque a 

renovação do Sistema Cantareira, que é constantemente discutida.   

Um fator interessante é que mesmo na situação de conflito, caracterizado pelo 

período de escassez, existe uma interação entre os setores e câmaras de forma 

benéfica e integrada. Como exemplo, pode-se citar a criação do GT-Saneamento no 

Meio Rural, Áreas Periurbanas e Comunidades Isoladas pelo CT-SA, o qual busca 

eliminar uma situação típica da disposição do esgoto no meio rural, que é o 

lançamento direto nos corpos hídricos, sem nenhum planejamento e gerenciamento, 

causando impactos às águas superficiais, assim como às águas subterrâneas, 

auxiliando, dessa forma, a CT-Rural. 

A CT-Rural continha 97 atas, referentes ao período de 2005 a 2015. Esta câmara 

busca a todo momento tratar dos assuntos de forma integrada, e colocar o setor 

agrícola brasileiro adentro das questões, bem como da discussões relacionadas aos 

recursos hídricos. Entretanto, é visto que o setor precisa de maior apoio do Comitê, 

de forma a garantir maior representação e representatividade dentro das discussões, 

permitindo que seu plano de atividades seja aceito, executado e suas propostas 

tenham força política. 

O plano de atividades da Câmara Técnica não leva em consideração a sazonalidade 

hidrológica. Desta maneira, o discurso permanece constante ao longo do ano 

hidrológico, visando apenas seguir e cumprir as atividades propostas e de interesse 

mais imediato do setor, visando também desmistificar a ideia errônea de que a 

agricultura é o “grande vilão” da água e dos problemas ambientais. 

Dentro da Câmara existe a formação de grupos de trabalhos, que são responsáveis 

pelas principais atividades vigentes no planejamento do setor. A CT-Rural possui 

algumas atividades que são citadas desde o início do período analisado e 

possibilitam perceber, muitas vezes, a dificuldade do setor em impor-se na bacia. 

Uma destas é o Projeto Produtor de Águas, que objetiva compensar os produtores 

rurais pelas melhores práticas relacionadas à gestão de água e proteção de 

mananciais, como restauração e conservação de matas ciliares e áreas de 

descarga, juntamente a práticas de conservação do solo. Esse projeto deveria ter 

maior relevância dentro do Comitê, uma vez que é de interesse de todos os setores, 
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pois influencia na disponibilidade de água, que é o principal ponto em situações de 

conflito. 

Uma atividade de destaque do projeto é Pagamento de Serviços Ambientais (PSA), 

sendo que serviços ambientais são atividades humanas que auxiliam e promovem 

os serviços ecossistêmicos (processos que ocorrem naturalmente, ou seja, o que a 

natureza oferece gratuitamente).  Um exemplo seria que os agricultores que fizerem 

reflorestamento em suas propriedades possam reivindicar o abatimento do valor 

cobrado pelo uso de água. Entretanto esta atividade também precisa de maior apoio, 

principalmente no processo de adesão/conscientização do proprietário/produtor. 

Em relação à discussão da escassez ao longo do ano ou mesmo certo planejamento 

no setor, percebe-se que assim como nas outras Câmaras, ela é inexistente. 

Entretanto, em uma das abordagens da Câmara Técnica foi possível notar a 

preocupação da existência dessa discussão, em que foi citado que a CT-Rural 

deveria trabalhar em maior número de ações para reverter a tendência de escassez 

de água.  

O conflito pelo uso da água também se faz presente, no período de 2014-2015, em 

que o setor sofre principalmente com a falta de disponibilidade de água para 

irrigação e a Câmara Técnica busca que pelo menos os produtores rurais tenham 

condições necessárias de adequar suas instalações para contribuir com as ações 

mitigadoras de escassez hídrica.  

A Câmara Técnica de Outorgas e Licenças contava com 39 atas do período de 2003 

a 2015.  Esta Câmara Técnica apresenta como algumas de suas competências a 

análise e manifestação sobre: o reenquadramento de corpos d`água, 

regulamentação de áreas de proteção ambiental, uso do solo e planejamento 

regional, aproveitamento do uso múltiplo dos recursos hídricos, conflitos de uso dos 

recursos, assim como efetuar diagnóstico, análise e proposição de critérios e 

procedimentos no que se refere a outorgas e licenças. 

Pelo quadro 5.1.2-1 é possível perceber que tal CT não apresenta abordagem a 

respeito da sazonalidade hidrológica ao longo do ano, não tendo alteração das 

discussões em função do comportamento sazonal da Bacia PCJ. O planejamento 

ocorre de acordo com o Plano e atividades recorrentes na bacia. Estas atividades 



 55 

correspondem ao estabelecimento de critérios de outorgas, vazões de referência, 

usos preponderantes, estabelecimento de prioridades de uso, definição de usos 

insignificantes, e elaboração do Estudo de Viabilidade de Implantação (EVI). O EVI é 

um estudo dos empreendimentos que demandam recursos hídricos, no qual os 

responsáveis pelos empreendimentos devem apresentar a evolução dos usos da 

água. 

Dessa maneira, embora a CT-OL não apresente uma discussão ao longo do ano 

sobre a escassez, ela se destaca por apresentar um certo planejamento quanto 

escassez, não anual, mas prévio às situações de conflito. Segundo a CT, caso a 

bacia atinja um nível de conflito ou nível crítico, é razoável a definição de priorização 

dos usos por finalidade. Porém, o gerenciamento de conflitos é muito mais amplo, 

tendo que esgotar as possibilidades de regularização de vazões, uso da água em 

horários diferentes e monitoramento de cada usuário. O plano deve ser construído 

para não ocorrer esta situação catastrófica. Algumas soluções seriam a construção 

de barramentos, comparação de situação presente e futura com estudos 

demográficos, atividades agrícolas e industriais, além do controle da qualidade que, 

entretanto, é uma situação mais desafiadora. 

Contudo, o conflito pelo uso da água se faz presente, no período 2014-2015, e é 

possível perceber nas discussões da CT-OL, uma vez que Portarias e Resoluções 

são estabelecidas para controle da outorgas de vazões. A CT determina que é 

importante trabalhar por zonas de planejamento e graus de criticidade, considerando 

bacias e trechos críticos.  

Enfim, a Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico, com 147 atas de 2003 a 

2015, apresentou uma abordagem diferente das demais Câmaras. Esta CT 

apresenta dentre as suas atribuições a função de coletar e analisar dados 

pluviométricos e fluviométricos, efetuando monitoramento contínuo, integrado e 

participativo, de forma a promover a implantação de ações emergenciais que visem 

garantir condições mínimas para a utilização racional em sua área de atuação. 

Devido ao caráter operacional da CT-MH, existe uma abordagem em função da 

sazonalidade hidrológica, assim como seu planejamento. A CT-MH deve controlar as 

vazões recorrentes da bacia, e sendo assim baseia-se no comportamento sazonal 
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desta ao longo do ano hidrológico. O controle é realizado por meio do Banco de 

Águas PCJ. Este banco permite um controle nas descargas das águas de acordo 

com as demandas e os períodos hidrológicos de chuva. Dessa forma, as regras 

operativas para o Banco de Águas são baseadas na previsão trimestral do INPE 

(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), e acontecem no verão, caracterizado 

pelo período de chuvas, onde pode ser necessário a realização de descargas.  

Além disso, existe uma abordagem mensal dos dados fluviométricos e 

pluviométricos ao longo da bacia, de forma a analisar se estes encontram-se acima 

ou abaixo da média histórica, com vista a planejar possíveis ações a serem 

tomadas. Dessa maneira, é possível realizar um melhor planejamento dos períodos 

de escassez, uma vez que estes podem ser previstos, e a CT acaba sendo munida 

de uma ferramenta de decisão. Quando é notada a chegada de um período de 

escassez, existe um controle da versão de vazões do banco de águas, de forma a 

garantir a disponibilidade hídrica para os usuários. Um outro exemplo a ser citado é 

a criação de um Banco de Águas Emergencial, visando o atendimento em períodos 

de estiagem. 

Entretanto, quando ocorrem eventos de escassez hídrica, o conflito surge, visto que 

o discurso da CT-MH é devido ao seu caráter operacional. Sendo assim, este não é 

suficiente para evitar o conflito, fazendo-se necessário a implantação de medidas 

mais abrangentes. A própria Câmara, visto o conflito gerado pelo último período de 

escassez hídrica, relatou que os problemas vêm sendo resolvidos à medida que 

aparecem, sem nenhum planejamento ao certo. É necessário um Plano de 

Contingência e Operação para a Bacia PCJ.  
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5.2. IDENTIFICAÇÃO DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO DO SETOR P&G NOS 

CONFLITOS PELO USO DA ÁGUA DECORRENTES DA SAZONALIDADE 

HIDROLÓGICA 

 

A partir da seção 5.1, o conflito pelo uso da água em situações de sazonalidade 

hidrológica, com destaque a escassez hídrica, foi verificado entre os setores 

usuários analisados. Dessa forma, é importante também verificar se tal conflito 

envolve o Setor Petróleo e Gás.  

O quadro 5.2-1 mostra de forma sucinta os principais pontos abordados nessa 

análise. Como na análise anterior, as questões foram tratadas ano a ano para cada 

Câmara Técnica em estudo, de forma a verificar a variação dos pontos em 

discussão ao longo de cada ano. Posteriormente, verificou-se o comportamento 

mais frequente nas discussões, como pode ser visto no quadro abaixo. 

 

Quadro 5.2-1: Resumo da verificação da participação do Setor P&G no conflito pelo uso da 
água 

Questões Abordadas 
CT-

Indústria 
CT-SA 

CT-
Rural 

CT-OL CT-MH 

Existe participação da REPLAN? SIM NÃO NÃO NÃO SIM 

É abordado algum tema sobre a 
REPLAN? 

SIM SIM NÃO NÃO SIM 

A REPLAN posiciona-se de alguma 
forma quanto a sazonalidade 
hidrológica? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

A REPLAN posiciona-se de forma 
diferente entre abril e setembro? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

A REPLAN posiciona-se de forma 
diferente em períodos de 
escassez? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Existe influência da REPLAN nos 
conflitos entre os setores usuários 
devido a escassez? 

SIM SIM SIM SIM SIM 

Nota: (1) CT-Indústria: 45 atas de 2008 a 2015; (2) CT-SA: 59 atas de 2003 a 2015; (3) CT-Rural: 
97 atas de 2005 a 2015; (4) CT-OL: 39 atas de 2003 a 2015; (5)  CT-MH: 147 atas de 2003 a 2015  

 

 

A partir do quadro apresentado percebe-se que a REPLAN, a qual representa o 

setor P&G, tem participação em algumas das Câmaras Técnicas, estando presente 
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nas discussões das mesmas. Entretanto, a influência desta nos conflitos entre os 

setores usuários, devido a escassez, é perceptível nos discursos de forma geral. 

A Câmara Técnica da Indústria é a que vai tratar de assuntos de maior interesse ao 

setor Petróleo e Gás como setor usuário na bacia. A REPLAN não aparece como 

membro da CT, entretanto, sua participação é considerada positiva. Esta 

participação positiva é auxiliada pelo fato da REPLAN ser membro da Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e Companhia das Indústrias do 

Estado de São Paulo (CIESP), e ambas instituições estarem ativamente presentes 

na CT-Indústria, representando os interesses da Refinaria.    

A REPLAN não é atuante na CT de forma a tratar da sazonalidade hidrológica ou 

apresentar algum discurso diferente em períodos de escassez. Porém, é abordada 

nas discussões da Câmara devido as atividades desenvolvidas pela empresa na 

bacia, ou mesmo dentro da CT, em prol do desenvolvimento desta. Dentre as 

atividades, foi abordado sobre um curso de reuso de água e aproveitamento de 

águas de chuva fornecido aos membros da CT, patrocinado pela PETROBRAS em 

parceria com o consórcio PCJ. Além deste, também foi mencionado um trabalho 

realizado para a REPLAN, o qual tratava da análise da toxicidade das águas na 

bacia.  

A REPLAN não é abordada de forma diferente nas discussões da CT-Indústria. Esta 

é colocada como uma empresa pertencente ao setor indústria, e que assim como 

outras empresas de tal porte, necessitam da disponibilidade hídrica da bacia, sendo 

também responsável pela manutenção e garantia desta. Com isso, o setor entra no 

conflito quando existe o momento de escassez hídrica, uma vez que o 

desenvolvimento de suas atividades depende do uso constante de água. 

A Câmara Técnica do Saneamento não possui a REPLAN como membro, assim 

como a empresa também não tem participação na Câmara. Dessa forma, não existe 

posicionamento da empresa em relação a sazonalidade hidrológica ou períodos de 

escassez. Porém, esta é citada e aparece como ponto de discussão nas atas devido 

principalmente ao projeto de ampliação e modernização da REPLAN, com aumento 

de sua captação, proposto em 2006. 
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Foi destacada uma reunião conjunta entre as CT-SA e CT-MH, onde foram 

discutidas as alternativas do EIA/RIMA da modernização da REPLAN. Houve 

manifestação de que a ampliação da captação no Rio Jaguari estaria condicionada a 

projetos realizados pela companhia, como o aumento da disponibilidade hídrica e 

melhoria da qualidade da água na bacia, ou mesmo o reuso dos efluentes.  

Além disso, vale destacar a criação na CT-SA do Grupo de Trabalho Produtos 

Perigosos (GT-Produtos Perigosos), que é responsável por monitorar o cumprimento 

e desenvolvimento do item 8 (“Apresentação de Plano de Contingência, para as 

bacias PCJ, contra acidentes com derramamento de material poluidor nas águas”) 

do Programa de Ações requeridos à REPLAN, durante o processo de licenciamento 

da modernização e ampliação da empresa. Cabe à REPLAN informar ao GT-

Produtos Perigosos: estudo das rotas de matérias-primas e dos produtos gerados; 

proposição de medidas para minimizar os riscos de acidentes com produtos 

perigosos para as captações de abastecimento público nas bacias PCJ; juntamente 

com proposição de possível expansão dos estudos para as principais rotas das 

bacias do PCJ, além do raio de 20 km a partir da localização geográfica da refinaria 

de Paulínia, considerando a área de influência dos corpos d’água.  

Dessa maneira, mesmo não sendo membro da CT-SA, nem possuindo participação 

ativa nesta, a REPLAN é abordada durante a discussão e o planejamento das 

atividades da Câmara Técnica. Tal fato demonstra que a atuação da Refinaria 

influencia nas atividades do setor saneamento, e por isso, em condições de 

escassez hídrica, acaba estando presente no conflito entre os setores usuários pelo 

uso da água.  

Por sua vez, a CT-Rural, como mostrado no quadro 5.2-1, não possui representação 

da REPLAN e nem mesmo trata de assuntos referentes a Refinaria em suas 

discussões. Entretanto, como já citado na seção anterior, a própria CT-Rural precisa 

de apoio do Comitê para possuir maior representação e representatividade na Bacia, 

dificultando dessa forma a participação da Câmara em diferentes assuntos, 

principalmente não ligados diretamente às suas atividades. Este aspecto pode ser 

percebido quando num período de escassez hídrica, em um ponto das discussões, a 

CT-Rural acaba perdendo investimentos em atividades que beneficiariam o setor 

rural, sendo esses recursos repassados para atividades da CT-Indústria. Tal 
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atividade inclusive beneficiaria diretamente a REPLAN. Dessa forma verifica-se a 

influência da REPLAN no conflito pelo uso da água com o setor rural em períodos de 

escassez. 

Da mesma forma, a Câmara Técnica de Outorgas e Licenças não possui 

representante da REPLAN como membro e nem mesmo trata da Refinaria em suas 

discussões e atividades. Entretanto, não se pode omitir que ao tratar dessa Câmara, 

existe influência do setor no conflito pelo uso da água em épocas de escassez. A 

CT-OL apresenta portarias e resoluções que tratam da restrição de outorga e de 

vazões captadas em períodos de escassez hídrica, afetando dessa forma todos os 

setores usuários, que devem restringir seus usos, gerando, consequentemente, 

conflitos pelo não suprimento da demanda. A REPLAN, dessa forma, como já citado 

por Araujo (2014), apresenta-se dentro do setor indústria, como a terceira em maior 

volume de captação na bacia. Dessa forma, restrições de vazão e outorgas afetam 

diretamente a indústria. Como por exemplo a ampliação e modernização da portaria, 

a qual necessitou de outorga, e que em situação de escassez hídrica não seria 

fornecida. 

Por outro lado, a CT-MH possui a REPLAN como membro totalmente ativo e 

presente nas discussões da Câmara. A REPLAN não apresenta discussões em 

relação a sazonalidade hidrológica, porém posiciona-se de forma diferente em 

períodos de escassez hídrica.  

As atividades realizadas pela Refinaria de Paulínia devido sua ampliação e 

modernização são constantemente discutidas, sendo que estas auxiliam na melhoria 

da quantidade/qualidade das águas na bacia. É abordado a construção de 

barragens para regularização das vazões nos Rios Camanducaia e Jaguari, como 

forma de garantir a sustentabilidade da ampliação proposta por um longo período, 

considerando as crescentes demandas para o abastecimento público situadas a 

jusante do empreendimento. 

Além disso, devido ao aumento da captação no Rio Jaguari, a Refinaria de Paulínia 

propõe aplicar recursos financeiros no aumento da disponibilidade dos recursos 

hídricos, como forma de compensação. Com o mesmo objetivo, de atender às ações 

propostas em virtude do empreendimento realizado, também foi apresentado o 
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relatório sobre a implantação de dois novos postos telemétricos, na captação 

Sumaré, no rio Atibaia, e na captação REPLAN, no Rio Jaguari.  

Na CT-MH é possível perceber de forma mais clara a influência da REPLAN no 

conflito pelo uso da água em situações de escassez. Nesta Câmara é possível 

perceber suas atividades desenvolvidas dentro da Bacia, principalmente devido a 

ampliação e modernização da refinaria, as quais ocasionaram em uma maior 

captação hídrica, situação a qual ocasiona conflitos entre os setores pelo uso da 

água. No período caracterizado pela escassez hídrica, de 2014-2015, o 

representante da REPLAN na CT, explicitou que a Portaria de restrição de vazão 

não funcionaria na prática, e que deveria existir uma melhor gestão. Ainda foi 

retratada a dificuldade em se paralisar uma petroquímica do dia para a noite, e os 

problemas relacionados à segurança que esta paralisação envolve para manter a 

rede de monitoramento quali-quantitativa confiável. Sendo assim, há a necessidade 

de um melhor planejamento para situações futuras.  

 

 

5.3. IDENTIFICAÇÃO DE AÇÕES DE MITIGAÇÃO DOS CONFLITOS 

EMPREGADAS PELO SETOR P&G E DEMAIS SETORES USUÁRIOS 

 

Ações de mitigação são aquelas propostas com a finalidade de eliminar ou reduzir a 

magnitude ou importância dos impactos causados. As medidas mitigadoras podem 

ser preventivas (buscam reduzir ou eliminar os eventos adversos), corretivas (visam 

reestabelecer à situação anterior a ocorrência de um evento adverso), ou 

compensatórias (procuram repor o que foi perdido em decorrência de eventos 

adversos).  

Assim, o quadro 5.3-1 sintetiza as questões abordadas durante a identificação de 

ações que visam mitigar os conflitos entre o setor P&G e demais setores usuários, 

em períodos de escassez hídrica. Foram verificadas as medidas tomadas ao longo 

do período e abordadas em cada Câmara Técnica, de forma a determinar se as 

ações realmente são realmente suficientes para a minimização dos conflitos. 
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Quadro 5.3-1: Resumo da identificação de ações de mitigação dos conflitos empregadas 
pelo setor P&G e outros setores usuário 

Questões Abordadas 
CT-

Indústria 
CT-SA CT-Rural CT-OL CT-MH 

Existem medidas mitigadoras, 
adotadas pelos setores usuários, 
para problemas ocasionados pela 
sazonalidade hidrológica? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Existem medidas mitigadoras 
adotados pela REPLAN, ou com 
participação desta, para 
problemas ocasionados pela 
sazonalidade hidrológica? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Existem medidas mitigadoras 
adotadas pelos setores usuários 
para períodos de escassez? 

NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 

Existem medidas mitigadoras 
adotadas pela REPLAN para 
períodos de escassez? 

NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 

Nota: (1) CT-Indústria: 45 atas de 2008 a 2015; (2) CT-SA: 59 atas de 2003 a 2015; (3) CT-Rural: 
97 atas de 2005 a 2015; (4) CT-OL: 39 atas de 2003 a 2015; (5)  CT-MH: 147 atas de 2003 a 2015  

 

Ao observar o quadro 5.3-1 acima apresentado, é possível verificar a ausência da 

adoção, por parte de todos os setores usuários, incluindo o setor P&G, de ações de 

mitigação para problemas ocasionados pela sazonalidade hidrológica.  

Simultaneamente, medidas mitigadoras para períodos de escassez hídrica também 

não são verificadas durante as discussões nas Câmaras Técnicas.  

A CT-Indústria não considera em suas discussões a necessidade de estabelecer 

ações, por parte dos setores usuários, incluindo o setor P&G, que visam mitigar 

problemas ocasionados pela sazonalidade hidrológica. Da mesma maneira, não 

existe um planejamento contendo medidas mitigadoras aos possíveis conflitos 

gerados entre os setores usuários em períodos de escassez. 

Entretanto, na análise das atividades desenvolvidas pela Câmara ao longo do 

período descrito, foi possível detectar algumas ações que teriam potencial de auxiliar 

na mitigação de conflitos em situações de escassez, caso analisadas e adaptadas 

dentro de um plano de controle. 

Dentre as atividades destaca-se um programa de reuso da água e aproveitamento 

das águas de chuva, que leva as empresas a diminuir a captação direta dos corpos 

d’água. Essa atividade, inclusive, como foi citada na seção anterior, é patrocinada 
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pela REPLAN, demonstrando assim certa participação do setor. Ainda neste 

aspecto, existe uma preocupação do setor na adequação de ETEs industriais, nas 

quais também poderiam ser implantado um sistema terciário visando uma melhor 

eficiência do sistema com um todo, melhoria da qualidade final do efluente e a 

possibilidade de reuso.  

Porém há consenso na própria CT de que o reuso não é a única solução para os 

problemas hídricos. Este pode resolver pontualmente a questão de abastecimento 

de uma indústria, mas não resolve a questão de disponibilidade hídrica de todo o 

sistema, o qual poderia melhorar significativamente com o uso racional, melhoria de 

processos, melhor eficiência e redução de perdas. 

Durante o último período de escassez, 2014-2015, o setor indústria elaborou uma 

cartilha “Gerenciando a Escassez de Água na Indústria”, sendo esta medida vista 

mais como de caráter emergencial, uma vez que a situação de conflito já estava 

estabelecida. Neste mesmo período, a CT-Indústria ressaltou a necessidade da 

criação de um Plano de Contingência para micro e pequenas indústrias, para que 

estas possam obter o conhecimento necessário para enfrentar a crise. Além disso, 

relatou a importância da realização de balanço hídrico, através de medições, para 

que se estabeleçam limites de controle, visando usá-los como ferramenta de gestão, 

resultando em ações de economia e reuso, e assim, possibilitando amenizar os 

efeitos da crise hídrica. 

A Câmara Técnica do Saneamento não apresentou nenhuma medida que possuísse 

potencial para mitigar os conflitos, gerados entre os setores usuários, pela 

sazonalidade hidrológica, assim como, em períodos de escassez hídrica. Uma vez 

que as atividades desenvolvidas pela CT-SA são voltadas para projetos de 

saneamento que abranjam as bacias PCJ, tendo um caráter mais operacional e 

cotidiano, não foram vistas medidas que poderiam ser consideradas um diferencial 

para o combate a escassez. 

A CT-Rural, assim como as outras duas câmaras as quais representam os outros 

setores usuários, não possui ações que venham mitigar os conflitos gerados pela 

sazonalidade e escassez hídrica. Dentre suas atividades, as que mais apresentam 

capacidade de auxiliar na mitigação dos conflitos seria o Projeto Produtor de Águas, 
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já abordado anteriormente, e um Manual de Boas Práticas Agro Ecológicas, que 

orienta os agricultores sobre o uso racional dos recursos hídricos, usando sistema 

de irrigação adequados e com controle de perdas. 

Entretanto a Câmara Técnica percebe durante o seu discurso a necessidade de 

trabalhar em ações mais planejadas para reverter a tendência de escassez de água.  

Tanto que busca responder algumas questões em relação a esse aspecto, como por 

exemplo: Como conseguir reverter a tendência a escassez? Como incentivar a 

participação efetiva do produtor rural? Como mudar a postura do produtor? Como 

incentivar o produtor a participar de treinamento técnico? Além disso, também vê 

como necessidade estudar técnicas de conservação da água e preservação desta 

no solo. Dessa maneira deve-se rever conceitos de forma a evitar que ocorra uma 

disputa pela água. 

Da mesma maneira, as discussões da Câmara Técnica de Outorgas e Licenças não 

tratam de medidas mitigadoras de conflitos gerados pela sazonalidade hidrológica 

ou mesmo escassez hídrica, adotadas pelos setores usuários, incluindo o setor 

P&G. Contudo, ao longo do período analisado percebe-se certo destaque a ações 

que teriam potencial para auxiliar na eliminação do potencial conflito.  

Segundo a CT-OL, em situações de estiagem com comprometimento da 

disponibilidade hídrica, poderiam ser mantidas a jusante das seções de controle, 

vazões abaixo da vazão mínima remanescente, desde que os usos prioritários 

estabelecidos fossem atendidos e a vazão seja em torno da natural. Além disso, os 

atos de outorga deverão prever: medidas e metas de racionalização do uso dos 

recursos hídricos; monitoramento quali-quantitativo; e regras de operações 

individuais ou coletivas, a serem cumpridas pelos usuários.  

Com isso, o planejamento deve ser feito com o objetivo de que não ocorra uma 

situação catastrófica. É colocado a importância de existir uma gestão local, sendo 

inclusive uma opção a outorga mensal, com riscos variáveis e proposição de 

critérios nas zonas críticas, de forma que o planejamento transforme-se em gestão 

de fato. 

Em relação ao setor indústria, é ressaltado que as empresas em instalação na bacia 

devem ter a consciência dos períodos críticos e prever situações de escassez 
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hídrica, avaliando riscos de desabastecimento, estimando volumes e alternativas. 

Em relação ao setor rural é abordada a importância da valorização do Programa por 

Serviços Ambientais, o qual incentiva os produtores a preservar os recursos hídricos 

e os locais de nascente e recargas de água do subsolo, buscando remediar 

problemas a partir da fonte. 

Adicionalmente, no último período de escassez hídrica, 2014-2015, a CT-OL 

apresentou diferentes portarias e resoluções com vista a controlar a falta de 

disponibilidade hídrica ocasionada pela seca. A Portaria DAEE 1029 de 21/05/2014 

suspendeu a análise de requerimentos de outorga para novas captações de águas 

superficiais na área das Bacias PCJ e Alto Tietê. Posteriormente, a Resolução 

Conjunta ANA-DAEE n 50, de 21/01/2015 restringiu os usos da água, para 

captações localizadas nas bacias dos rios Jaguari, Camanducaia e Atibaia, 

estabelecendo que durante o estado crítico dos cursos d'água, os usos outorgados 

deverão reduzir as demandas em 30% para usuários industriais e irrigantes e 20% 

para as captações para abastecimento público. De forma complementar, a Portaria 

761 de 09/03/2015 estabeleceu as condições e procedimentos de usuários da área 

de abrangência da Resolução ANA/DAEE n 50, que estabelece a necessidade da 

instalação de equipamentos de medição e declarações de vazões captadas no site 

da Sala de Situação PCJ, aos usuários, com vazões maiores que 36 m3/h. Esses 

usuários deverão atender a Portaria informando os volumes diariamente, no site da 

Sala de Situação PCJ, através de medição no local dos usos. 

A Câmara Técnica de Monitoramento Hidrológico, por sua vez, das questões 

abordadas no quadro 5.3-1, apresenta resposta positiva apenas para medidas 

mitigadoras adotadas pela REPLAN. Este fato deve-se principalmente a uma ação 

tomada pela Refinaria, visto o crítico período de escassez de 2014-2105. Com o 

apoio do Consórcio PCJ, a PETROBRAS/REPLAN promoveu quatro encontros entre 

os meses de maio e junho de 2015 para discutir o enfrentamento dos eventos 

hidrológicos extremos nas Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Trata-se 

de uma medida estabelecida após a ocorrência do conflito, sendo assim, com 

potencial caráter corretivo, porém também possuindo seu caráter preventivo a 

eventos futuros de escassez, considerando possíveis aspectos e soluções 

abordados nos encontros. 
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A CT-MH também se posiciona de maneira que há a necessidade de estabelecer um 

planejamento para eventos de escassez hídrica na Bacia PCJ. Segundo abordado 

nas discussões, é necessária a elaboração de um Plano de Contingência específico 

para a região. A SABESP possui um Plano de Contingência para o Sistema 

Cantareira a ser apresentado ao Comitê.  Porém, esta possui um sistema interligado 

que consegue fazer manobras para seu abastecimento, enquanto as Bacias PCJ 

não possuem. 

 

 

5.3.1. GT-Estiagem 

 

Devido ao período de escassez hídrica ocorrido nas Bacias PCJ, com precipitações 

abaixo das mínimas históricas e baixas vazões nas calhas dos principais corpos 

d’água da região, no dia 1 de abril de 2014 foi declarado o início do período de 

estiagem na região.  Neste contexto que surgiu a proposta da criação da “Operação 

Estiagem-2014”.   

A “Operação Estiagem-2014” está sob coordenação de um grupo de trabalho (GT), 

no âmbito da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL), denominado GT-Estiagem 

2014. O GT-Estiagem visa prevenir e minimizar problemas causados pela falta de 

água nas captações dos diversos usuários das Bacias PCJ, e exige a articulação 

dos setores usuários, visando à adoção de conjunto de medidas emergenciais, 

urgentes, coletivas e integradas com relação aos usos de recursos hídricos nas 

Bacias PCJ.  

Vale destacar o GT-Estiagem, uma vez que o grupo de trabalho estabeleceu uma 

série de ações emergenciais para 2014, a serem tomadas pelos setores usuários. 

Embora o mais adequado fosse a existência de um planejamento com medidas 

mitigadoras de forma a evitar tal conflito, essas ações mostraram-se as mais 

cabíveis visto a situação e a necessidade de desenvolvê-lo o mais rápido possível. 

Tais atividades são apresentadas abaixo: 
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 Atividade 1: Elaborar slogan para a campanha de comunicação sobre a estiagem 

nas Bacias PCJ; 

 Atividade 2: Elaborar publicação impressa, com versão em formato digital, 

contextualizando a estiagem nas Bacias PCJ, sendo que estas sejam distribuídas 

para a população através das companhias de saneamento; 

 Atividade 3: Divulgar semanalmente documentos e boletins sobre a estiagem nas 

Bacias PCJ, contendo informações técnicas sobre a situação da estiagem e as 

medidas adotadas pelos órgãos outorgantes e licenciadores, além do Comitê 

PCJ; 

 Atividade 4: Elaborar materiais sobre a estiagem e a necessidade de uso 

consciente e racional da água para divulgação nas redes sociais; 

 Atividade 5: Campanha publicitária educativa sobre a estiagem, para divulgação 

na grande mídia de rádio e TV; 

 Atividade 6: Orientação técnica para as redes de ensino na região das Bacias 

PCJ; 

 Atividade 7: Políticas Públicas para redução de consumo, disponibilizando nos 

sites do Comitê experiências sobre legislações ambientais e planos de 

contingência municipais e industriais  

 Atividade 8: Monitoramento do Sistema Cantareira; 

 Atividade 9: Realizar Eventos Climáticos, os quais abordariam a existência de 

ferramentas para previsões de eventos extremos, especificamente para as 

bacias PCJ; 

 Atividade 10: Orientar para a elaboração de um Plano de Contingência, 

principalmente no âmbito dos municípios, além de apoiar ações de busca de 

mananciais alternativos, cadastramento de usuários, emprego de águas de 

reuso, obras e serviços emergenciais; 

 Atividade 11: Operação de PCHs, verificando a interferência efetiva destas nas 
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vazões de forma a estabelecer critérios de vazão para parada e início de 

operação; 

 Atividade 12: Ampliação do horário de funcionamento da Sala de Situação PCJ; 

 Atividade 13: Integração de ações, com a criação de grupos de trabalho por sub-

bacia na CT-MH, além de grupos técnicos de apoio emergencial aos municípios 

para orientação a elaboração de Planos de Contingência; 

 Atividade 14 – Desobstrução da calha do rio Atibainha, no trecho a jusante do 

reservatório do Sistema Cantareira. 

Com o prolongamento da estiagem de 2014 na Bacia PCJ para o ano de 2015, 

caracterizada por precipitação e vazões ainda abaixo das médias históricas, foi 

mantido o GT-Estiagem. Houve assim a elaboração da “Operação Estiagem PCJ 

2015”, a qual segue as ações propostas na “Operação Estiagem 2014”, além de 

adicionar algumas outras ações como: 

 Levantamento de material científico para subsidiar os usuários a definirem 

estratégias frente a crise hídrica; 

 Orientação para elaboração de planos de contingência no âmbito das indústrias e 

dos usos rurais. 

 

 

5.4. PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS QUE POSSAM MITIGAR OS CONFLITOS 

EXISTENTES ENTRE O SETOR P&G E DEMAIS SETORES DEVIDO A 

SAZONALIDADE HIDROLÓGICA 

 

A partir da seção 5.3 percebe-se que, de uma forma geral, não existem ações 

específicas para a mitigação dos conflitos, ocasionados pela sazonalidade 

hidrológica e períodos de escassez hídrica, entre os setores usuários, na Bacia PCJ. 

No entanto, o que se viu foi a existência de um plano emergencial elaborado pelo 

comitê à época da escassez hídrica de 2014-2015.  
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O plano estabelecido, apresentado através das atividades propostas na “Operação 

Estiagem 2014” e “Operação Estiagem 2015”, foi elaborado de forma imediata, para 

uma resposta rápida ao evento ocorrido. Caracteriza-se mais por um plano de 

resposta, do que um planejamento mais detalhado, como é o caso de um plano de 

mitigação. Além disso, as ações propostas são de caráter mais geral, de forma a 

abranger todos os setores usuários da Bacia, e não específicas a cada setor, de 

acordo com suas atividades desenvolvidas. 

No sentido de subsidiar o estabelecimento de ações de que visam minimizar os 

conflitos, será apresentado na sequência ações baseadas na experiência 

americana, como já introduzido na seção 3.2.1.2. Esta baseia-se na elaboração de 

um plano de mitigação aos impactos da escassez hídrica. Também seria 

interessante, tratar junto ao plano da determinação de ações mitigadoras específicas 

a cada setor usuário, de acordo com suas particularidades. 

Primeiramente, o plano a ser criado para situações de escassez, deveria ter como 

ponto principal ações que visam mitigar os conflitos. Seria interessante para a bacia 

PCJ um planejamento mais estruturado, de forma que quando eventos extremos 

ocorressem, os setores usuários já estivessem preparados e não sofressem grandes 

impactos. 

O planejamento seria feito para que fossem tomadas ações pelo setores usuários ao 

longo do ano e de suas atividades, e não apenas de forma emergencial. Como foi 

abordado nas seções anteriores, os setores usuários já vem apresentando ações 

que, de certa forma, auxiliam na mitigação de conflitos causados pela escassez.  

Entretanto, essas ações vem sendo tomadas porque estão presentes no Plano de 

Bacias, não sendo específicas a uma situação de escassez, mas sim, de um 

planejamento da bacia de forma macro. Além disso, são atividades mais isoladas, 

não necessariamente relacionadas umas as outras e com objetivo de mitigação a 

uma situação de escassez hídrica. Seria interessante que essas atividades fossem 

tratadas de forma conjunta num mesmo plano, sendo assim agrupadas de forma a 

considerar a sazonalidade hidrológica existente na bacia.  

Um exemplo interessante de planejamento a ser seguido são os “Planos de Seca” 

(Drought Plans) estaduais dos Estados Unidos. Como já apresentado, na seção 
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3.2.1.2, sua elaboração consiste de dez passos metodológicos, de forma adaptável 

às necessidades de cada região. De forma análoga, uma possibilidade seria a 

implementação por bacia hidrográfica, na bacia do PCJ, em acordo, com a 

elaboração dos planos de recursos hídricos por bacia hidrográfica. 

Os “Planos de Seca” são classificados em dois tipos: “planos de resposta” (response 

plans) e planos de mitigação (mitigation plans). Os “planos de resposta” são 

compostos de ações de curto prazo, que visam reduzir os impactos da seca de 

forma imediata. Dessa maneira, apresentam como elementos comuns, ações para 

dar suporte ao processo de monitoramento da seca, à solução de potenciais 

impactos esperados durante a seca, além de auxiliar os setores usuários que 

apresentarem suas atividades mais afetadas durante a seca.  

O “plano de resposta” normalmente é o primeiro a ser implantado no estado, quando 

ele não apresenta nenhum tipo de planejamento, uma vez que ele surge da 

necessidade de solucionar um problema de escassez imediata, a qual não se previa 

ou mesmo não havia um planejamento para mitiga-la. Este primeiro tipo de plano 

não abrange ações, programas e políticas que visam um planejamento anterior ao 

acontecimento da seca, ou seja, não contém ações de mitigação. Com isso, é 

necessário que siga o planejamento de forma a elaborar um plano de mitigação para 

a região. 

O “plano de mitigação” é baseado na premissa de que uma situação de escassez 

hídrica precisa ser tratada e planejada antes do evento extremo acontecer, de forma 

a reduzir impactos futuros. Com isso, o plano é composto de ações de curto e longo 

prazo, além de programas e políticas a serem implementados com vista à 

prevenção. Os elementos de um “plano de mitigação” são baseados no 

desenvolvimento de ações de mitigação que visam identificar atividades a serem 

desenvolvidas ou aprimoradas, as quais apresentam potencial redução de risco dos 

impactos causados pela seca. A maioria dos “planos de mitigação” apresentam 

como componente um “plano de resposta”, o qual é indispensável para ajudar a 

reduzir os impactos durante a seca.  

 Dessa maneira, é possível perceber que na Bacia PCJ foi criado na escassez 

hídrica dos anos 2014-2015, com as Operações-Estiagem 2014 e 2015, um plano de 
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resposta ao evento extremo ocorrido, neste caso, de caráter emergencial. Desta 

forma, seria interessante implementar na Bacia PCJ um plano de mitigação, o qual 

já teria incluso um plano de resposta. Além disso, o plano de resposta, poderia 

utilizar como metodologia, o modelo do plano adotado na Inglaterra, já apresentado 

anteriormente na seção 3.2.1.1, em que as ações dependem da avaliação dos riscos 

de falhas nas atividades. Sendo assim, uma ação sucede a outra, a medida que a 

atividade anterior apresenta um risco mais elevado de falhar.  

Ao elaborar um plano de mitigação, baseado no modelo americano, deve-se atentar 

a três componentes básicos os quais ele deve conter: monitoramento, prevenção e 

previsão dos eventos; avaliação dos impactos e riscos; e mitigação e resposta. 

Desta forma, algumas medidas a serem seguidas para a elaboração do plano são: 

 Identificar impactos de períodos de seca; 

 Identificar a tendência de impactos; 

 Estabelecer os impactos mais relevantes; 

 Identificar ações de mitigação que poderiam reduzir os impactos de curto e 

longo-prazo; 

 Identificar as ações que devem ser melhor desenvolvidas durante o período 

de seca e após o término deste período; 

 Identificar setores usuários ou mesmo organizações responsáveis por 

desenvolver e implementar as ações. 

Além disso, as ações são desenvolvidas e implementadas de acordo com o estado 

hidrológico da região de análise, a qual pode estar em condições normais, condições 

anormais, seca moderada, seca severa e seca extrema. O estado hidrológico é 

determinado por indicadores que monitoram características hidrológicas e climáticas 

(como precipitação e vazão, por exemplo) da região, de forma a determinar a 

situação que esta se encontra. Sendo assim, de acordo com o estado hidrológico 

que a região se encontra, um grupo de ações, já previamente estabelecido para 

aquela situação, deve ser implementado.  

Dentre os passos para a elaboração do plano de mitigação, é necessário a 

determinação de grupos de trabalho, aos quais as ações de mitigação vão ser 

designadas. Neste aspecto, podem ser tratadas as especificidades das Câmaras, 
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não verificadas no plano emergencial da Bacia PCJ. Seria interessante a 

determinação de ações mitigadoras específicas a cada setor usuário, de acordo com 

suas particularidades.  

As ações tomadas na Bacia PCJ, com a Operação Estiagem 2014 e 2015, foram 

apresentadas de forma geral, abrangendo a todos os setores usuários, não 

especificando, que ação seria mais relevante para determinado setor. Seria 

interessante numa questão de mobilização para resolver conflitos, a determinação 

de ações específicas a cada setor usuário, uma vez que cada qual apresenta suas 

particularidades.  

Na Bacia PCJ, de acordo com o que foi também analisado por Araújo (2014), 

existem diferentes setores usuários, dentre os quais destacam-se os setores 

industrial, rural e saneamento. Dessa forma, estes poderiam ser os grupos de 

trabalho para a implementação das ações. Em relação as particularidades de cada 

setor, pode-se perceber que, durante as análises realizadas nas seções anteriores, 

as atividades desenvolvidas que poderiam auxiliar na mitigação da situação de 

escassez, variavam para cada setor analisado. 

 Setor Indústria 

Por exemplo, para o setor indústria foi verificado atividades como reuso, uso de 

águas de chuva, gestão de perdas, instalação de estações de tratamento de 

efluentes (ETEs) industriais e cartilhas de gerenciamento da escassez de água na 

indústria. Dessa maneira, dessas atividades já poderiam ser selecionadas as de 

interesse para subsidiar o estabelecimento de ações mitigadoras para esse setor, ou 

mesmo compor as atividades específicas propostas ao setor. 

 Setor Saneamento 

Para o setor saneamento foram verificadas atividades como a implantação de 

estações de tratamento de água e de esgoto nos municípios que compõem a bacia, 

além de planos de combate a perdas nas redes, que poderiam também compor as 

ações do plano específicas ao setor. 
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 Setor Rural 

Enquanto isso, para o setor rural destacaram-se atividades como o manual de 

práticas agrícolas e o “Projeto Produtor de Águas”, no qual é determinado o 

reflorestamento em áreas de mananciais.  

Neste setor, além de observar que ações específicas são apresentadas, pode-se 

também fazer outra análise. Certas ações mitigadoras também podem ser comuns a 

mais de um setor, ou mesmo ser adotada por todos estes. Tal fato pode ser 

demonstrado com o “Projeto Produtor de Águas”. O próprio setor rural questiona que 

os ônus da preservação e proteção dos mananciais recai sobre eles, sendo que a 

disponibilidade hídrica obtida com essa atividade beneficia a todos os setores. 

Dessa forma, este projeto poderia ser uma ação mitigadora amplamente implantada. 

 Setor P & G 

Neste contexto de implantação de ações específicas ao setores, pode-se tratar do 

setor P & G, sendo parte do setor indústria, uma vez que, como já mencionado, este 

apresenta participação significativa dentro do setor, devido sua elevada captação 

hídrica. Entretanto, o setor P&G, apresentou ações significativas durante a escassez 

hídrica de 2014-2015, como por exemplo, a realização de quatro encontros, abertos 

ao público, sobre eventos hidrológicos extremos. Dessa maneira, poderia também 

ser interessante estabelecer ações mitigadoras aos principais componentes dos três 

setores estabelecidos (rural, indústria e saneamento), como é o caso do setor P&G, 

dentro do setor indústria. 
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6. CONCLUSÃO 

 

Araújo (2014) determinou a existência de um conflito em potencial entre o setor P&G 

e outros setores usuários, porém, não considerando na análise a ocorrência de 

eventos extremos. O presente trabalho permitiu verificar que o conflito pelo uso da 

água entre o setor Petróleo e Gás e outros setores usuários nas Bacias do 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí é dependente da sazonalidade hidrológica. Por 

conseguinte, este inseriu ao contexto do conflito, a ocorrência de eventos extremos 

de escassez hídrica.  

O setor P&G e os outros setores usuários não consideram de forma significativa a 

existência da sazonalidade hidrológica, com períodos de escassez recorrentes, em 

suas discussões, e nem mesmo no desenvolvimento e planejamento dos planos de 

trabalho. Contudo, o conflito pelo uso da água entre os setores usuários surge 

quando um evento de seca prolongada atinge a região, no período de 2014-2015.  

Neste contexto de conflito, durante as discussões realizadas pelas reuniões das 

Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho da Bacia PCJ, o setor P&G não foi 

apontado como “vilão” pelos outros setores usuários. Dessa forma, o setor P&G não 

foi mencionado como agente causador do conflito. Este entra nas discussões como 

integrante do setor Indústria, uma vez que apresenta relevância dentro do setor, 

necessitando também da disponibilidade hídrica para o manter o desenvolvimento 

de suas atividades. 

A Refinaria de Paulínia (REPLAN) ao longo do período analisado, mostrou-se 

participativa, de forma geral, dentro das discussões das Câmaras Técnicas. Os 

representantes da REPLAN buscavam trazer a realidade do setor P&G, assim como 

suas necessidades, para dentro das discussões, nos momentos de escassez 

hídrica, em que o conflito aparecia com a disputa pela disponibilidade de água. Além 

disso, quando o evento extremo de seca ocorreu, a REPLAN apresentou atividades 

conjuntas ao Consórcio PCJ, de forma a trazer o gerenciamento da escassez hídrica 

para os setores interessados. 
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Entretanto, embora tenham sido tomadas algumas ações pelo setor P&G e outros 

setores usuários, estas não se mostraram suficientes para a solução dos conflitos 

pelo uso da água nas Bacias do PCJ. É necessário um planejamento com ações de 

mitigação, e não apenas medidas emergenciais como foi observado no último 

evento ocorrido na bacia.  

Dessa maneira foi proposto a elaboração de um plano de mitigação à seca, baseado 

no modelo americano. Este plano seria composto do ações de mitigação que visam 

identificar atividades a serem desenvolvidas ou mesmo aprimoradas, que 

apresentam potencial redução de risco dos impactos causados pela seca. O plano 

de mitigação seria composto de um plano de resposta, o qual possui diretrizes para 

uma rápida tomada de decisão, buscando reduzir os impactos durante a seca. Ainda 

dentro do plano de mitigação, foi proposto que as ações fossem tomadas por 

setores usuários 

Assim, por meio das discussões analisadas, foi percebido que dentro do Comitê de 

Bacia Hidrográfica do PCJ grande parte dos assuntos são tratados separadamente, 

e não se busca uma interação entre os setores para o desenvolvimento de suas 

atividades. Cada Câmara técnica fica voltada às suas atividades, não existindo 

muitas vezes a participação de uma Câmara em outra. Com isso não existe 

suficiente interação entre as Câmaras, que de certa forma acaba refletindo na 

interação entre os setores usuários, os quais estão presentes nas Câmaras que 

desenvolvem atividades de seu interesse. 

Dessa forma, muito do que se falta no planejamento e gerenciamento de conflitos 

nas Bacias do PCJ, está no âmbito da gestão integrada dos recursos hídricos. O 

planejamento torna-se mais eficiente quando existe uma interação entre os setores 

usuários, de forma a ter conhecimento das atividades desenvolvidas por cada um, 

permitindo uma integração no desenvolvimento das ações mitigadoras.  
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7. RECOMENDAÇÕES  

 

Deste trabalho resultam as seguintes recomendações para trabalhos futuros: 

1. Como foi sugerido pelo presente trabalho a elaboração de um plano de mitigação 

na bacia, como uma possível ação para a minimizar os conflitos pelo uso da 

água entro os setores usuários, em períodos de escassez: 

 Estabelecer uma metodologia para o elaboração de um plano de 

mitigação, juntamente com um plano de resposta a eventos futuros de 

seca prolongada nas Bacias do PCJ; 

 

2. Visto que nas discussões das Câmaras Técnicas também foram observados 

possíveis conflitos ocasionados por períodos de cheias: 

 Analisar os impactos da sazonalidade hidrológica nos setores usuários 

das Bacias do PCJ em eventos extremos futuros de cheias, visando 

subsidiá-los com diretrizes que possam auxiliar na mitigação de 

possíveis conflitos existentes entre os setores usuários. 
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